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    À liberdade, por tudo que representa em minha vida!


  




  

    “[...] Não somos mais aquela força dos velhos tempos; quando movíamos céus e terras, hoje somos o que somos; corações heroicos e um único caráter; enfraquecidos pelo tempo e destino, mas fortes na vontade; para lutar, buscar, encontrar, e não se render [...]”.




    TENNYSON, Lord Alfred. Ulysses.




    Poemas, 2 v. Londres: HM McLuhan, 1842.


  




  

    PREFÁCIO




    O lugar da liberdade no crime de submeter alguém à condição análoga à de escravo




    Quando discutem-se questões relativas ao trabalho humano, é comum que a análise seja feita a partir do princípio da igualdade, ou, como se diz na Filosofia Política, do ideal político da igualdade.




    É como se a liberdade não fosse importante para as questões relativas ao mundo do trabalho. Essa reflexão, até natural pelo fato de que é a teoria marxista que tem sido utilizada para esse tipo de análise, até pelos que não o são, porque é de Marx uma das mais importantes teorias a respeito do trabalho humano.




    E, na teoria marxista, a liberdade não ocupa muito espaço, e não é, claramente, valorizada, como se verifica, por exemplo, do que afirmou Marx quando tratou da questão judaica.




    Nada mais incorreto. É que, desconsiderar a liberdade em qualquer análise que envolva o ser humano é torná-la incompleta, pois ser livre é uma característica inata do indivíduo e um ideal político indispensável quando se discutem os direitos que lhe serão distribuídos e, por óbvio, isso não pode ser deixado de lado quando se trata dos direitos dos trabalhadores.




    No caso do trabalho em condições análogas à de escravo, mais ainda, pois, um dos bens jurídicos que é tutelado no normativo que impede essa prática é justamente a liberdade pessoal do trabalhador, o direito que ele tem, sinteticamente, de decidir a respeito de quando e como vai prestar o trabalho.




    E isso se aplica, pensando no artigo 149, do Código Penal Brasileiro, norma penal incriminadora que trata do combate ao trabalho em condições análogas à de escravo, em todos os modos de execução; não somente no trabalho forçado e na servidão por dívida, além de nas figuras equiparadas a partir da retenção do trabalhador, mas, também, no trabalho em condições degradantes e na jornada exaustiva.




    É que, na norma não se está tratando somente da liberdade de ir e vir, mas, como dissemos, da liberdade pessoal, da liberdade de dirigir o próprio destino, de forma ampla, de agir conforme o que é o certo, na perspectiva do próprio titular do direito.




    A ligação entre liberdade e trabalho escravo, aqui usando a expressão simplificada que tem sido mais utilizada para o trabalho em condições análogas à de escravo, então, é natural, embora não seja isto tão acentuado na literatura especializada na matéria, especialmente quando o aspecto trabalhista sobressai.




    O livro que agora estou a prefaciar atua nessa lacuna. Sujeito a escrutínio público enquanto dissertação de mestrado, de cuja defesa tive a satisfação de participar, como examinador, é agora apresentado a uma coletividade mais ampla, por iniciativa, que tem meu apoio, de seu autor, Wesley Henrique de Mello Aguiar.




    É uma obra muito bem desenvolvida, decorrente de uma pesquisa muito bem feita, cuja leitura fortemente recomendo.




    Belém – PA, abril de 2021.




    José Claudio Monteiro de Brito Filho




    Doutor em Direito pela PUC/SP




    Vice-coordenador do PPGD/CESUPA




    Titular da Cadeira n. 26 da Academia Brasileira de Direito do Trabalho
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    INTRODUÇÃO




    O trabalho está presente na história do homem, seja como instrumento no processo de sua integração na sociedade ou como fundamento de sua personalidade. Desde o trabalho primitivo, passando pela máquina de fiar e do vapor até o uso da tecnologia, o trabalho é responsável pelo progresso e desenvolvimento econômico social de seu tempo.




    Entretanto, no sistema de produção, permanecem nas sombras e no silêncio, as condições do processo de execução ou construção do fruto do trabalho. A história descreve que as lutas e reivindicações dos trabalhadores foram face às condições desumanas de trabalho, cujos direitos conquistados eram evidentes.




    Apesar da conquista dos direitos humanos e fundamentais, com garantias de proteção do trabalhador, a sociedade ainda convive com graves formas de violação desses direitos no trabalho, que dentre outros está na submissão do trabalhador na condição análoga à de escravo, afrontando seu valor liberdade e sua dignidade como pessoa humana.




    Esses direitos de liberdades são individuais, quando visam proteger direitos intrínsecos do trabalhador e, coletivos quando se exteriorizam na proteção do trabalhador inserido em uma comunidade com interesses comuns.




    Apesar do trabalho análogo à de escravo ser proibido, contemporaneamente assumiu outras formas de execução, mas que guardam semelhanças com o trabalho escravo no período antigo, no vilipêndio da autodeterminação do indivíduo ao domínio do homem, violando as liberdades do trabalhador.




    Quando ocorre a violação dessas liberdades, o Estado deve atuar com mecanismos internos, visando suprimir qualquer forma de afronta às garantias fundamentais do trabalhador, pois, do contrário, poderá transferir essa titularidade de atuação aos mecanismos de controle do direito internacional, através dos organismos internacionais de proteção do homem do trabalhador.




    A análise do valor das liberdades do trabalhador tem importância para a comunidade acadêmica e sociedade, que visam adotar mecanismos para proteger o trabalhador contra todas as formas de violação dessa espécie de direitos humanos.




    Sua delimitação, ao trabalho análogo à de escravo, se deve à necessidade de verificar, quais são os mecanismos de controle possíveis de serem adotados, em especial no Brasil, como forma de coibir as formas de caracterização desse tipo de trabalho, na proteção das liberdades do trabalhador.




    Não obstante sua proibição, a Organização Internacional do Trabalho estimou, em 2016, que há aproximadamente 40,3 milhões de pessoas no mundo vítimas de trabalho em condição análoga à de escravo. Portanto, é no âmbito dessa questão que ultrapassa fronteiras, surge à necessidade de responsabilização efetiva, seja dos empregadores, como também do Estado, no combate dessa extrínseca violação do valor liberdade dos trabalhadores.




    Dessas premissas, o estudo neste livro propõe responder qual o sentido do valor liberdade do trabalhador e, sua violação, a partir da submissão do trabalhador em condição análoga à de escravo?




    O objetivo geral deste estudo é a análise do valor liberdade do trabalhador e, sua violação, através das formas ou condições que configuram o trabalho análogo à de escravo.




    Especificamente, se analisa os aspectos históricos da liberdade do trabalhador no exercício do trabalho, bem como o sentido dessa liberdade, a partir das contribuições da axiologia ou teoria dos valores.




    A liberdade vem sendo construída por profundas transformações sociais, políticas e econômicas, na qual foi analisada como elemento de construção dos direitos humanos e fundamentais dos trabalhadores.




    Além disso, se investiga as formas contemporâneas do trabalho análogo à de escravo, em uma análise crítica das limitações realizadas pelo legislador para sua configuração.




    A partir da omissão do Estado em adotar todas as medidas internas, visando coibir essa grave forma de violação dos direitos humanos é possível a atuação do direito internacional, através de mecanismos de controle no Estado que visam à proteção do trabalhador.




    Na primeira seção, serão abordados os aspectos históricos do trabalho e, a partir das perspectivas ontológicas de valor pelas contribuições da axiologia, analisar-se-á o valor do trabalho no pensamento político e econômico como elementos de fundamentação na proteção dos direitos de liberdade do trabalhador.




    Na segunda seção, analisar-se-á as liberdades do trabalhador e sua proteção no ordenamento jurídico, através das normas do direito internacional e constitucional brasileira, fundamentais para a compreensão desse estudo.




    Na terceira seção, investigar-se-á os modos de execução ou condições que configuram o trabalho análogo à de escravo, com expoente no artigo 149 do Código Penal, como forma de violação dos valores de liberdade do trabalhador.




    O estudo seguiu pelo método dedutivo, com abordagem qualitativa, pelo procedimento de observação descritiva, com fundamento doutrinário e jurisprudencial.


  




  

    1. VALOR DO TRABALHO E A PROMOÇÃO DOS DIREITOS DOS TRABALHADORES




    As mudanças econômicas e sociais da contemporaneidade são resultado, de um contínuo processo histórico de transformações, decorrentes da necessidade de atendimento dos interesses econômicos, políticos e sociais de seu tempo.




    Olhar para a história, se faz necessário para compreender, esse processo de mudanças contínuas e ininterruptas, com transformações que refletem no desenvolvimento da sociedade, como elemento indissociável da evolução da humanidade.




    Nessa compreensão, o homem, como elemento fundamental desse progresso econômico e desenvolvimento social, pode conviver com os erros ou aprender com os acertos, continuando a caminhada para o futuro desconhecido.




    Por óbvio, seria desarrazoado escoar todos os eventos históricos, devendo-se constar aos principais elementos que são fundamentais, para análise do fenômeno a que se destina no mundo contemporâneo.




    E a partir desse ponto, no confronto das variantes e valoração dos elementos descobertos, pode-se alcançar o objetivo ou resultado pretendido.




    Para tanto, esse estudo se inicia com a abordagem dos aspectos históricos do trabalho. O trabalho é um elemento indissociável da história do homem. Será verificado como o trabalho, esteve presente nas civilizações antigas, após no período medieval, e por fim, no desenvolvimento industrial da sociedade.




    Conquanto isso, a partir das contribuições da axiologia, pelas perspectivas ontológicas de valor, se analisará o trabalho no pensamento político e econômico, como elemento de fundamentação no processo de conquistas e, de proteção dos direitos de liberdade do trabalhador.




    Independentemente do juízo de valor, atribuído pelo sujeito que o valora, o trabalho tem valor intrínseco, relacionando-se ao conjunto de fatores de tempo, espaço e modo, que contribuem para sua formação, influenciando aspectos da economia e sócio-política da sociedade.




    E, dessa concepção, fundamenta a promoção dos direitos de liberdade, como resultado de um longo processo de mudanças na sociedade, que foram necessárias para o atendimento dos interesses dos indivíduos, sendo fundamentais para a proteção integral do trabalhador, contra todas as formas de violações de suas liberdades fundamentais.




    1.1. CONSIDERAÇÕES HISTÓRICAS SOBRE VALOR DO TRABALHO




    O trabalho sempre esteve presente na história do homem.1 Primitivamente, na busca de alimento, na defesa contra os animais ferozes. Depois, nos conflitos com outros grupos, onde após, conquistadas às terras, considerou ser melhor escravizar os derrotados, do que matar ou comê-los.2




    1.1.1. VALOR DO TRABALHO NO PERÍODO ANTIGO




    Nas sociedades egípcias, o trabalho era essencialmente escravo, com o uso da força do trabalho na construção das pirâmides. Nas sociedades gregas, o trabalho era utilizado nas fábricas de flautas, de facas, de ferramentas da agricultura e construção de móveis. Na sociedade romana, o uso da força de trabalho era realizado por escravos, distribuído em várias classes, assumindo as proporções que demonstravam a diferença estrutural e social da época.3




    Nessa sociedade, a condição da pessoa ou do homem era regulamentada pelo Código Justiniano,4 sendo dividido entre homens livres e em sua oposição à dos escravos. Havia uma terceira classe à dos libertos.5




    Aos homens livres lhes eram garantidos à liberdade, concedidos pelo direito natural, com privilégios sociais e políticos.6




    Os escravos podiam ser submetidos a esse estado por vontade própria7 ou por vontade do seu genitor.8 Eram submetidos à servidão do senhor (chamados de servos), caso não fossem mortos ou vendidos e quando capturados pelos inimigos (chamados de mancípios).9 Eram também escravos aqueles que nascessem de mães escravas.10




    Já os homens, considerados libertos, eram aqueles indivíduos que pela manumissão, foram alforriados da condição de escravo ou lhes foram concedidos à liberdade do domínio do homem.11 Os libertos poderiam ser considerados homens livres, bastando que do período no ventre a mãe tenha sido livre.12




    Observe-se, portanto, que a estrutura social romana era heterogênea com “cidadãos e não cidadãos, livres e não livres, ricos e pobres, letrados e iletrados, proprietários de terras e trabalhadores manuais, riqueza móvel e imóvel”13.




    Os primeiros, os patrícios, a elite aristocrática possuidora de riquezas e escravos. Os plebeus, compostas de comerciantes, artesãos e homens livres, formavam a maioria da sociedade. E, os escravos, a camada comum, sem nenhum privilégio, valor ou influência social, política e cultural. A esses últimos, nasciam ou eram criados.14




    Naquela época, o trabalho não era dignificante ao homem. Apesar de significar a expressão da dignidade ou do valor do homem, era submisso ao peso da fadiga que deprime, imposto aos escravos que sustentava a elite denominada culta, rica e ociosa que tinha o trabalho como contemplativo.




    A isenção do trabalho a esses homens livres parecia elevá-los à aceitação da condição divina ou imposição dos deuses. Para eles, o trabalho deveria ser desprezado e por serem homens livres, independentes e imortais poderiam perder sua liberdade caso trabalhassem.15




    Na antiguidade clássica, o valor do trabalho e da liberdade era antagônico. Como valor, para uns deprime e, para outros necessário para subsistência. Enquanto liberdade, reservada somente aos cidadãos livres, pois os escravos não gozavam dessa liberdade.




    Contudo, Hesíodo, nos escritos de Os trabalhos e os dias, adverte que o trabalho, era imposto, como condenação pela violência praticada pelos homens e pelo pecado de Prometeu, que submeteu os mortais às duras penas do ofício. Impulsionado pelo desejo da riqueza, tornou o homem independente e glorioso que não poderia ser conseguido sem a moléstia da fadiga e do suor.16




    Todavia, no apólogo Hércules na encruzilhada, de Pródigo, tem a virtude do trabalho, na qual confere valor e dignidade à vida do homem.17 Dessa forma, havia uma dualidade filosófica do trabalho, como essência do homem e servil aos escravos que fundava nessa última, a realidade social.




    Como propriedade de seu senhor, o fruto da produção realizada pelo escravo, deveria ser entregue ao dono da terra, não havendo falar-se em liberdade, para o estabelecimento de vínculos produtivos, como complementa Gabriela Neves Delgado:




    [...] na antiguidade, a instrumentalização do homem advinda do trabalho por conta alheia predominava nas relações sociais de produção. O escravo era tido como propriedade do senhor e, por isso, não lhe era concedida autonomia para estabelecer vínculos produtivos de qualquer espécie. A prestação de serviços tinha cunho obrigatório e era sempre imposta pelos senhores da terra [...].18




    Dessa forma, a situação econômica da sociedade da época foi a principal condição dessa relação de dependência do escravo mercadoria.




    O desenvolvimento comercial e o crescimento na concentração de riquezas, em parte do mediterrâneo como Egina, Corinto e Atenas, com a produção artesanal ou nas capitais atenienses, com a arrecadação de tributos e produção agrícola, teve nessa função a capacidade de produzir e vender o excedente à origem do crescimento da comercialização dos escravos, que se tornaram parcela significativa da população.19




    Aliás, a expansão populacional escravagista, incentivou o desenvolvimento econômico, político e social do Império, tal que possuir escravos era um meio de acumular riquezas demonstrando o poder dos senhores.




    Além disso, era uma forma de coagir outros cidadãos no seu rendimento, tornando-se viável para exploração dos meios de produção e enriquecimento da aristocracia, com a submissão e embates dos mais pobres que “só foi possível, e só é compreensível, pela presença maciça de escravos”.20




    Os escravos estavam em condição de coisa21, seja por hereditariedade ou aquisição para serem pertencentes a outro senhor, proprietário não somente do trabalho, mas também do corpo do trabalhador, a ser utilizado como bem entendesse, podendo ser submetido a qualquer tipo de coação, castigo ou mesmo execução sumária,22 numa relação de profunda dependência em troca de comida.23




    Eles recebiam nomes e funções, que se hierarquizavam entre os próprios escravos, envolvidos na produção agrícola ou artesanal, em tarefas domésticas nas casas senhoriais ou, como agentes dos senhores no comércio ou, em transações financeiras, ou como gestores de negócios em lojas e manufaturas.24




    Nessa relação, de subordinação e divisão de função, se rivalizavam na garantia de serem queridos e promovidos pelos seus senhores,25 ainda que o fruto do trabalho deveria ser entregues aos seus donos. Na advertência de Manuel Alonso Olea, essa relação de domínio e submissão do homem ao estado de coisificação, o colocava apenas como instrumento do processo de produção. De acordo com esse autor:




    [...] um trabalho por conta alheia, no sentido de que a titularidade dos resultados do trabalho pertencia imediatamente ao dono, nuca ao escravo. Sob este aspecto, a peculiaridade da escravidão consistia numa relação jurídica muito especial por força da qual se operava a transferência da titularidade dos resultados do trabalho. Tal relação jurídica era pura e simplesmente a de domínio; o amo fazia seus o resultado do trabalho, em face da sua condição de proprietário ou dono do escravo, por força da qual era o próprio dono quem executava o trabalho. Juridicamente, o escravo se encontrava relegado à condição de “coisa” ou de semovente, e, no sentido mais radical do termo, privado do controle sobre sua própria pessoa, incapaz, por certo, de relações jurídicas de domínio sobre qualquer objeto, inclusive sobre os resultados de seu trabalho [...].26




    A alforria eventualmente concedida colocava o escravo na posição de “cidadão liberto”, porém, convivendo no esteio do limbo social, trazendo consigo a mancha da escravidão e a necessidade de subsistência pelo pedaço de pão, fazia-o dependente de seu antigo proprietário, preso ao passado servil que iam desde a prestação de serviços banais até ao pagamento de taxas.27




    Os escravos eram tratados como “cidadãos de segunda categoria”, que jamais alcançariam o status daqueles livres por natureza.28




    Para Zygmunt Bauman, a ideia de liberdade se referia mais a um ato do que uma condição, mas que por si não deixava de carregar as marcas da submissão e de coisificação, como um objeto sem qualquer semelhança de humanidade, tornando sua manumissão um ato formal de realocação social. Segundo esse autor:




    [...] uma decisão dos poderosos para libertar alguém sujeito a seu poder da escravatura, cativeiro, servidão. Tal libertação – manumissão (de manumittere, largar de mão) – era, para todos os fins e intentos práticos, um acto de “humanização”: na antiguidade clássica, os escravos ou cativos eram olhados e legalmente tratados como bens móveis semelhantes à restante propriedade do seu senhor; prejudicá-los ou destruí-los era como um assalto mais à propriedade do senhor do que aos “direitos humanos” – e o danos tinham de ser reparado, tal como no caso de um roubo de ovelhas ou de fogo-posto. A manumissão transformava um escravo ou cativo num homem libertado, na maior parte dos casos não inteiramente um ser humano, mas já não um bem móvel. O homem libertado – libertinus – trazia em si a marca da sua condição anterior, marca impossível de lavar, por vezes até a terceira geração. A sua situação legal era completamente negativa; não era um escravo. Para isto fazer sentido, a sua condição tinha de ser avaliada em comparação com a condição de escravatura ou de cativeiro. Esta mostrava quem ele era, enquanto a condição de uma pessoa que nunca fora escravo, pouco dizia quanto à sua situação social. Fosse qual fosse a “liberdade” existente na identidade do homem libertado, ela era relativa. Referia-se ao que ele já tinha deixado de ser e que alguns outros ainda eram. Referia-se também a um terceiro agente, o único verdadeiro agente do triângulo – o poder que ditava essa distinção. Os homens libertados tinham de ser tornados livres. A libertação em si mesma não era um acto de liberdade [...].29 (sic)




    Henrik Mouritsen apresenta a posição do liberto, como uma reconfiguração de dependência servil com o senhor, como uma relação quase paternalista que o educava para o desempenho de habilidades em outras tarefas restritas às atividades domésticas ou no contato com libertos de outras casas senhoriais, que se baseava em laços familiares e na experiência escrava de outrora, que no fundo era pela dependência econômica que os libertos mantinham com seus antigos proprietários.30




    Destaca-se que, poderia haver libertos ricos, com prestígios ou muitas vezes poderosos, não por ascenderem por conta própria, mas que tiveram apoio dos patronos, como também, os denominados ‘independentes’, não porque tiveram a liberdade comprada, mas pela morte do seu senhor.31




    Havia dessa forma, uma possibilidade de mudança da situação posicional, a que estavam submetidos e não se envergonhavam pela vida de outrora. Na visão de Norberto Luis Guarinello, “a libertação dos escravos criava, naquele mundo, uma zona de transição entre a escravidão e a liberdade, entre a dependência e a autonomia, que nossos olhos anti ou neoliberais, treinados pelo iluminismo, não estão, talvez, acostumados a encarar.”32




    Se a inteligência, a cultura e a influência pública, seriam reservadas a poucos, sustentados por uma massa incalculável, que sofria as piores violências, morrendo aos poucos, com sua personalidade e identidade para tornar-se um objeto da casa senhorial.33 E, mesmo quando libertos, os escravos não conseguiam se desvencilhar da posição anterior, parecendo ter no suor do trabalho a função de sustento da estrutura social.




    Embora tenha assumido diferentes formas na contemporaneidade, as condições de trabalho análogo à de escravo sempre estiveram presentes na história da humanidade.




    1.2.2. VALOR DO TRABALHO NO PERÍODO MEDIEVAL




    Apesar de não ter condição jurídica de escravo,34 a servidão foi um tipo generalizado de trabalho em que o indivíduo era restringido de sua liberdade.35 Característica das sociedades feudais, em que o indivíduo prestava serviços, obediência e auxílio ao senhor em troca de proteção e abrigo.36 Conforme ensina Jorge Neto e Cavalcante:




    [...] era um trabalho produtivo, mas que não poderia ser tido como um trabalho livre e sim forçado. A essência dessa afirmativa repousa na tese de que o servo encontra-se ligado à terra, não podendo eximir-se das obrigações feudais. Não poderia trabalhar para quem quisesse, podendo somente fazê-lo para o senhor feudal, inclusive havendo a vinculação pelos laços hereditários. Não havia a liberdade de escolha para o trabalhador servil. Em função dessas assertivas, surge a conclusão de que é impossível, com exatidão, afirmar se o trabalho servil era por conta alheio ou própria [...].37




    Paralelamente, a situação de vassalagem dos campos, processava uma alteração no sistema econômico com migração nas cidades para fugir do poder dos nobres, aparecendo grupos profissionais que se reuniam em corporações de ofício,38 “um grupo organizado de produtores, visando ao controle do mercado e da concorrência”,39 que recebiam privilégios dos reis.




    Como modo de enfraquecer o poder dos senhores das terras, representava “mais do que um organismo especializado por profissão, mas um grupamento que englobava várias profissões relacionadas umas com as outras, quer por circunstância econômica, quer por circunstância histórica, quer por vontade fortuita”.40




    Arnaldo Süssekind leciona nessa forma de trabalho, ao contrário do que ocorria na forma escravagista, o homem gozava do fruto de seu trabalho ainda que não tivesse uma liberdade absoluta para exercer seu ofício em detrimento do poderio do seu senhor.




    De acordo como esse autor, “o homem que, até então, trabalhava em benefício exclusivo do senhor da terra tirando como proveito próprio a alimentação, o vestuário e a habitação, passara a exercer sua atividade, sua profissão em forma organizada, se bem que ainda não gozando da inteira liberdade”.41




    As corporações estabeleciam suas leis profissionais administrados por uma juranda.42 Se organizavam internamente entre aprendizes, submetidos pelos mestres à condição rígida de trabalho e disciplina na aprendizagem do ofício.




    Ao término da aprendizagem, passavam a serem companheiros, oficiais formados, tecnicamente qualificados que dispunham de certa liberdade, mas ainda sem condições de ascenderem à maestria. Muitos não alcançavam tal status, pela forma dos mestres de impedir a concorrência, que desejavam a transmissão dos privilégios aos sucessores e aos filhos. Tendo na conclusão de Gabriela Neves Delgado, a submissão do homem pelo homem, na força de trabalho:




    [...] também foi característica desse momento histórico, mesmo que de forma mais tênue em comparação com os modelos antecedentes, a ausência de liberdade dos trabalhadores no sentido de contratarem suas forças de trabalho, vez que continuavam submetidos aos mestres, verdadeiros senhores da disciplina, não só no ambiente de trabalho, mas também na seara pessoal [...].43




    Haviam corporações, organizadas por mestres e seus ajudantes, formada pela atividade necessária, antes do desenvolvimento das cidades e estruturada em volta atividade do mestre, como na marcenaria, ferraria, cortiços.




    Algumas corporações eram formadas com apoio do poder e ao interesse público, ligados à alimentação, construção, perfumarias. Outras corporações eram formadas pelo interesse da aceitação das cidades e produção do comércio, como no têxtil, dentre essas voltadas ao ofício artesanal ou manual. Havia ainda a Universidade, voltada à atividade intelectual.44




    No homem medievo então detinha uma dualidade de trabalho, se de um lado, processava a bruta matéria ao suor do trabalho, de outro, utilizava a palavra na produção do conhecimento, conferido aos Clérigos, membros do clero, sábios e eruditos, intelectual, mestres das escolas que tinham como ofício o pensar e ensinar seu pensamento.45




    No estudo de Felice Battaglia, sobre esse período, de profunda influência da igreja protestante, conhecida como patrística e escolástica,46 tem-se no trabalho a elevação da dignidade do homem, não havendo diferença, entre o trabalho manual e intelectual, devendo ser realizado por todos, ainda que mais humilde, repelindo o ócio a exercitar o espírito com alegria, pois seria agradável a Deus.47




    Em São Francisco de Assis, relata-se que a atribuição pelo trabalho, mesmo que mínima assegura a vida, não devendo ser esquecido mesmo que reduzido à mendicância.48 Santo Agostinho e São Tomás de Aquino concordam que, apesar da essência do indivíduo, dever ser humilde, o trabalho liberta dos maus prazeres, devendo ser na medida necessária para subsistência, realizada outros meios como a caridade, por aqueles que detêm riqueza para sua manutenção, pois se realizado além do necessário, pecaria contra Deus, alimentaria a ambição, prejudicando o outro.49




    Essa exaltação do trabalho, com tênue afastamento, do pensamento de outrora, não deixou de ser alertado, no ensinamento de Arnaldo Süssekind, para quem “o sistema não passava, entretanto, de uma fórmula mais branda de escravidão do trabalhador e muitas vezes surgiram dissensões dentre de uma corporação ou entre corporações que lutavam pela garantia de privilégios”.50




    Sem liberdade, revoltas levaram à condenação em massas, torturas e enforcamentos, cuja supressão de direitos e garantias, culminou na extinção das corporações em 1791.




    1.2.3. VALOR DO TRABALHO NO PERÍODO CONTEMPORÂNEO.




    A partir do século XVII, o desenvolvimento da máquina de tear, de fiar e do vapor, trouxe uma mudança significativa no modo de trabalho que avança até os tempos atuais.




    Das revoluções setecentistas,51 o Estado caminhava sob a direção do liberalismo econômico. O “laissez-faire, laissez-passer” proposto por Gournay, valorizava a liberdade individual, em detrimento da interferência do Estado na economia, estando ao derredor da sociedade e nas relações entre os indivíduos apenas para “garantia da ordem social e política, com a forma organizada, com os tribunais distribuindo justiça e dando ao particular ampla liberdade de ação econômica”.52




    E nesse momento, em uma percepção substancial da liberdade, seja como elemento de fundamento do homem, seja enquanto membro de uma sociedade, marcou uma divisão no pensamento entre a liberdade do homem no período antigo, comparada com o período moderno.




    Em 1819, Benjamin Constant de Rebecque (1767-1830), no discurso nominado A liberdade dos Antigos compara à dos Modernos,53 no Ateneu Real de Paris, propôs uma análise da liberdade entre os povos antigos, e outra ao gozo dos indivíduos, no período contemporâneo.




    No período antigo, Benjamin Constant analisa que a liberdade era um elemento de influência direta na vida do homem, na qual não havia uma separação, seja em sua particular quanto em sua participação pública.




    Para esse autor, no período antigo, o homem tinha liberdade de participação direta, nas discussões e tomada de decisões, em questões que envolviam toda a sociedade ou no convívio da coletividade.54-55 Entretanto, não havia liberdade individual para tomada de suas decisões particulares.56




    Assim, havia uma valorização pelo homem da liberdade pública, em detrimento da liberdade particular, ou na observação de Constant, “o indivíduo, soberano quase que habitualmente nos negócios públicos, é escravo em todas as suas relações privadas.”57




    Já no período moderno, Constant descreve que essa liberdade de participação do homem na vida pública já não era realizada diretamente, mas através de representação, onde dispõe de sua liberdade política individual, para indicar outro indivíduo e em seu nome, tomasse às decisões políticas, sociais e econômicas da sociedade. Isso não difere, no modelo de representação política, através das eleições na contemporaneidade.58




    Por outro lado, Constant ensina que a liberdade, enquanto elemento de interesse individual59 foi privilegiado, passando o homem a tomar as rédeas das próprias decisões que influem em sua vida particular, sem qualquer interferência do Estado.60




    Dessa forma, o homem separa sua liberdade particular da participação pública, tomando as decisões de seu interesse, como fim em si mesmo, sem qualquer interferência do Estado, ou seja, a liberdade privada passou a ser valorizada pelo homem moderno, em detrimento da liberdade pública.61




    No que tange ao exercício do trabalho, Constant descreve que na época dos antigos, como os homens se dedicavam à participação política, não tinham tempo para se dedicar as atividades laborais, e por isso o trabalho amolgavam aos escravos, já que esses não gozavam da liberdade dos homens livres.62 Por outro lado, aos modernos, a partir da dedicação à liberdade individual, passaram a dispor das atividades laborais.63




    E, a partir dessa reorganização social, iniciou-se ou deu-se sequência, outras práticas comerciais, atendendo ao sistema econômico de seu tempo. Se, no período antigo, o homem, na condição de escravo era usado como moeda de troca; no período moderno, o trabalhador, passou a ser usado como instrumento das práticas comerciais, ou seja, como instrumento do processo de produção, mesmo que o produto, resultado de seu trabalho, tenha sido realizado sob condições que afrontam diretamente sua dignidade.




    Nessa configuração social dos modernos, atendendo o sistema econômico, temos a classe capitalista, dos empresários, os burgueses em ascensão, ficando cada vez mais ricos, e, dos operários, amargando o trabalho mecanizado, alienados, sem garantia e com direitos quase inexistentes, entregues à sua vulnerabilidade. Esses trabalhadores, abandonados à própria sorte do Estado, que apenas lhe confirmam serem livres, porém, não passam de instrumento do meio de produção.64




    A diferença entre os operários e empresários, seja intraportões das fábricas ou na sociedade era visível.65




    Aos primeiros, oprimidos, em condições de trabalho análogas à de escravo, na mecanização, sem horário determinado de trabalho, com a exploração do trabalho infantil, com direito apenas de trabalhar e a garantia de viver quase como animais. Aos outros, poderosos e influentes, com privilégios e honrarias estatais, não sendo distante do pensamento reservado às elites intelectuais do mundo antigo.66




    Têm-se então que, o valor do trabalho, para uns é imprescindível para subsistência e, para outros, lucro.




    Segadas Vianna destaca que, pelo pretexto da autonomia contratual a liberdade não podia sofrer restrições, tendo o legislador a adoção de medidas para garantia de uma igualdade jurídica, que se desapareceria diante da desigualdade econômica do operário com o empregador.67




    Essa proteção absoluta, ao direito individual ou a igualdade formal, amparada pelo Estado, não impediria a submissão ao trabalhador a regimes análogos ou próprios de escravos.




    De acordo com o ensinamento de Maren Guimarães Taborda, essa é uma igualdade abstrata, apenas para o império de interpretação da norma e sua aplicação dentre os homens, mas que não reflete a necessária materialidade dessa igualdade que pretendeu exprimir. Segundo a autora:




    [...] a Igualdade de todos - todos os homens são (ou nascem) iguais - veio, então, referida como igualdade absoluta, sem reservas, trazendo implícita a ideia de um tratamento pela lei em termos absolutos, independentemente do conteúdo desse tratamento, pois, ainda que se reconheçam as desigualdades existentes entre os homens, considera-se serem as mesmas irrelevantes no âmbito do tratamento jurídico. O princípio da igualdade aparece, assim, sem qualquer graduação, traduzido em mero princípio de prevalência da lei, isto é, em um dado puramente formal; “A igualização de todos numa classe única, a dos cidadãos, é o objetivo que se pretende atingir através da generalidade da lei, que deste modo se apresenta como exigência última do princípio da igualdade”. Desta forma, o critério que iguala os homens é o momento de aplicação da lei, que vale para todos indistintamente e é aplicada uniformemente. Ser considerado igual perante uma determinada lei é ser o destinatário de sua aplicação. A observância da devida igualdade dirige-se ao aplicador da lei - juiz ou a Administração - que estão proibidos de estabelecer distinções onde a lei não se estabelece [...].68




    O trabalho se valorizava como resultado e dependência para geração de riquezas. Entretanto, a passividade do Estado, quanto às situações degradantes de trabalho, que acometiam os trabalhadores, fruto da valorização e proteção absoluta da autonomia individual, se chocava com os próprios interesses do Estado em detrimento dos conflitos que agitavam a sociedade.




    O Estado se desestruturava, não por “simples soma de direitos individuais, a resultante de um processo de aglutinação, mas sim uma combinação, uma síntese, da qual surge um todo distinto, com individualidade própria, com atribuições próprias”,69 submetendo-a, uma percepção maior, para garantia de direitos transindividuais que teve na formação dos grupos sociais, um expoente de luta pelos direitos da coletividade sob a proteção da lei.




    Chianca Junior destaca que a tutela da liberdade individual, se interliga aos movimentos de reconhecimento dos direitos fundamentais, que buscou garantir com sua positivação nas Cartas Constitucionais, de modo a salvaguardar, em conjunto com a autonomia da vontade, contra a forma abstencionista do Estado Liberal nas relações interpessoais.70




    Entenda-se que, não se critica o sistema capitalista, talvez por necessidade de desenvolvimento da própria sociedade ou, da evolução do processo de produção, e sua comercialização, mas da forma de geração de riquezas, com a supressão, quase absoluta, dos chamados direitos humanos e fundamentais.




    Luiz Felipe Monsores Assumpção destaca que, o direito do trabalho, se estruturou ideologicamente e cientificamente, a partir do reconhecimento dos grupos sociais que se agregam em torno de interesses comuns, tornando-se titulares de direitos, não só como requisito para a dignificação de trabalhador, mas para proteção do bem coletivo.71




    Daí, das ramificações do direito do trabalho, de um lado, o direito coletivo, preocupado com a proteção dos interesses dos grupos de trabalhadores ou de empresários, e de outro, individual, na proteção dos direitos sociais dos empregados, tendo na figura da associação e da sindicalização à base do direito coletivo do trabalho,72 e mais ainda, dos valores da liberdade coletiva do trabalhador.




    Continua Luiz Felipe Monsores Assumpção que, o desequilíbrio entre o trabalhador vulnerável, submetido às condições de injustiças nas relações sociais, frente ao capitalismo industrial do empregador, fazia necessário à reestruturação normativa do Estado, em prol do interesse social, uma vez que o reconhecimento das categorias jurídicas hipossuficientes e dos entes coletivos não caracterizaria apenas pelo estabelecimento de um patamar civilizatório, mas também pela sua legitimação e vinculação dos pactos firmados. Esse autor, conclui:




    [...] a negociação coletiva exsurge como o único autônomo de realização das garantias constitucionais de ponderação de forças, no âmbito do conflito essencial entre capital e trabalho, sendo a expressão, por excelência, da autonomia coletiva dos grupos profissionais [...].73




    Segadas Vianna destaca que, os próprios trabalhadores tomavam posição para pleitear os benefícios que eram devidos; provocavam greves, criavam organizações da classe proletária, travavam choques violentos com as massas, ainda movimentadas pela classe capitalista, que começavam a escoar na política, através de seus representantes.74




    O Estado começava assumir a função de equilibrar a produção e o consumo, evitando acumulação de riquezas de um lado e a miséria do outro. Pôs a fazer concessões às reivindicações, tendo assim a importância do trabalho operário, na luta travada nas trincheiras, que levaram milhares de trabalhadores para primeira batalha mundial, não somente pela defesa das riquezas do capital, mas que gozassem dos mesmos direitos enquanto cidadãos e no reconhecimento igualitário do seu trabalho.




    O sistema capitalista que avançava na Europa, com a fabricação em série, economicamente lucrativa para o empresário, bem assim das revoltas operárias, pelas situações desumanas das condições de trabalho, na operacionalização das máquinas que o substituiu outrora, nas fábricas e indústrias, surge o direito do trabalho, como viés indispensável em detrimento da exploração do trabalho humano.




    Nesse momento, nascia o direito do trabalho, que na interpretação de Segadas Vianna, os trabalhadores haviam contribuído de maneira decisiva, não somente dando suas vidas nas batalhas antecedentes, mas também dando rumos aos congressos internacionais na luta pela causa.75




    No ano de 1800, ao assumir o comando de uma fábrica de tecidos, em New Lamark, Owen, instituiu a supressão de castigos e prêmios; não admissão de menor de 10 anos; jornada de trabalho, de dez horas e meia; medidas de higiene de trabalho; previdência e assistência médica.76




    Em 1802, foi fixada, a máxima de doze horas de trabalho e sua proibição noturna. Em 1809, foi considerado ilegal o trabalho do menor de nove anos.77




    Foi proibido, o trabalho do menor de dezoito anos em minas de subsolo em 1813, e em domingos e feriados, um ano depois.78




    Já em 1839, foi proibido o trabalho do menor de nove anos mediante lei, anteriormente apenas considerado impróprio, fixando uma jornada de dez horas ao menor, entre nove e dezesseis anos, podendo trabalhar em jornada de doze horas se maior de dezesseis anos.79




    A igreja se manifestou na Encíclica Rerum Novarum, de 1891, onde propôs fixação de salário mínimo e de jornada máxima de trabalho, com intervenção ou fiscalização estatal.80




    Ao pensar no processo de globalização, com as inovações tecnológicas que acompanham a mudança constante da sociedade, a partir da década de 1960, na chamada Terceira Revolução Industrial, ou atualmente, com sua evolução e aperfeiçoamento na sofisticação digital e com uso de nanotecnologias,81 não foi possível desvencilhar, dos modos primitivos do trabalho, muito embora tenham se afastado do pensamento antigo da escravidão, a submissão do trabalhador em condições análogas à de escravo faz presente na contemporaneidade de forma ainda sutil.




    Flora Oliveira da Costa observa, a submissão do trabalhador, em condições análogas à de escravo, se distingue daquela identificação clássica escravagista, mas que assume contornos, não distantes das condições semelhantes ao que viviam, tendo um traço sutil e marcante, de coisificar o homem pelo homem no ambiente de trabalho. Segundo essa autora:




    [...] a escravidão contemporânea ganha novos traços e características, distinta da relação de compra e venda de escravos mantida na escravidão colonial. Isto porque, diferente do escravo colonial, a mão de obra é economicamente vantajosa e farta, presente no meio urbano e rural, sempre associado a busca de vantagens econômicas, já que atualmente empregadores optam por sugar do trabalhador toda sua produtividade, submetendo-os a condições de trabalho desumanas, mantendo-os em trabalhos forçados e em servidão por dívidas, além das jornadas exaustivas, sendo atores nas práticas reprimidas pelo direito penal, denominadas práticas análogas à escravidão [...].82




    Apesar da previsão no âmbito interno e internacional, de direitos e garantias ao trabalhador nas Constituições contemporâneas e regulamentações específicas trabalhistas, o trabalho análogo à de escravo antes lícito tornou-se proibido, mas ainda é um desafio no trabalho instalado nos mais diversos ramos da produção.




    1.2. CONSIDERAÇÕES POLÍTICAS E ECONÔMICAS SOBRE O VALOR DO TRABALHO




    A palavra valor tem significação no dicionário, como substantivo, na rubrica econômica, como quantidade monetária equivalente a uma mercadoria ou qualidade, que confere a um objeto material, a natureza de bem econômico trocável por outros bens, como também série de traços culturais, ideológicos, institucionais, morais, definidos, de maneira sistemática ou em sua coerência interna.83




    Como indicação ética, corresponde ao conjunto de princípios ou normas que, por corporificar um ideal de perfeição ou plenitude moral, deve ser buscado pelos seres humanos.84




    Como termo jurídico, a força que tem um ato jurídico, de produzir determinado efeito.85




    Sua etimologia, vem do latim valore, remetendo “para a ideia daquilo que vale (ou de merecimento), de robustez, força e, poder, de um objeto (bem), que se impõe, primordialmente, à consciência do sujeito”,86 sendo “tipos especiais de crenças, ideias abstratas sobre como devemos ou não devemos agir face um objeto ou situação concreta, enquanto, por outro lado, as crenças constituem o que cada um de nós possui sobre modos ideais de conduta ou objetivos ideais de vida.”87




    De acordo com Johannes Hessen,88 não é possível definir um conceito de valor, apenas tentar uma demonstração de seu conteúdo, mas que podem significar a vivência de valor, a qualidade de valor de uma coisa ou a própria ideia de valor em si mesma.89 Segundo esse autor:




    [...] Valor é, sem dúvida, algo que é objeto de uma experiência, de uma vivencia. Experimentamos o valor de uma personalidade excepcional, a beleza de uma paisagem, o carácter sagrado de um lugar; falamos de valores éticos, estéticos e religiosos. A nossa vivencia destes valores é um facto. Mas há também aquilo a que chamamos qualidades valiosas. Nos exemplos que acabados de dar, verifica-se também a presença de uma certa qualidade, de um particular quale, nos objetos em questão: homem, paisagem, lugar; é este quale que lhes constitui o carácter e desperta em nós o sentimento respectivo ou a respectiva vivência. E não é só isso. Há também ainda a ideia de valor. Esta consiste no conceito do gênero sob o qual subsumimos o conteúdo de todas as nossas vivencias da mesma espécie. Nos exemplos referidos, são estes conceitos os de bem, belo e santo. Neste caso, é frequente também designar os próprios conceitos como valores e falar em valores éticos, estéticos e religiosos. Seria contudo mais rigoroso falar aqui de ideia de valor [...].90 [grifos do original]




    Compreenda-se por sujeito, o homem ou seu comportamento, e ao objeto, um bem ou a condição que está sendo analisada, na qual “apenas possui determinadas qualidades objetivas e reais que podem satisfazer as necessidades do sujeito sendo, portanto, apetecível para este”.91




    É nesse ponto que, a disciplina da teoria dos valores ou, axiologia, “não se ocupa dos seres, mas das relações que se estabelecem entre os seres e o sujeito que os aprecia”.92




    É de a natureza humana atribuir valor, que no ensinamento de Miguel Reale, “cada homem é guiado em sua existência pelo primado de determinado valor, pela supremacia de um foco de estimativa que dá sentido à sua concepção de vida”.93




    Johannes Hessen complementa, ser da essência humana atribuir juízo de valor, seja positivo ou negativo, quando necessário a satisfazer uma necessidade humana. De acordo com esse autor:




    [...] todos nós valoramos e não podemos deixar de valorar. Não é possível a vida sem proferir constantemente juízos de valor. É da essência do ser humano conhecer e querer, tanto como valorar [...]. Todo o querer pressupõe um valor. Nada podemos querer senão aquilo de qualquer maneira nos pareça valioso e como tal digno de ser desejado [...].94




    Desse modo, pode-se dizer que o valor, estaria na atribuição de sentidos ou qualidade a determinado objeto ou condição, através da experimentação ou da vivência, diante de um conjunto de fatores que, “se apresenta à consciência como tal e como um acontecimento que nos é imediatamente dado”,95 o que a partir de então, o bem se transformaria em valor, enquanto satisfizer as necessidades subjetivas de apreciação do sujeito.96




    A afirmação valorativa de um objeto, como juízo de valor é diferente do valor de existência, na qual recai sobre o ser do objeto, entendendo que o ser é a essência e, a existência é a realidade não essencial do objeto. A existência acresce o ser como fator novo ao objeto conferindo-lhe realidade.97




    E neste ponto, se pode considerar a diferença entre realidade e valor, naquele, ocupa-se como objeto da ciência do ser exclusivamente na estrutura de seu objeto, analisando o juízo de existência; já neste, como objeto das ciências dos valores, que se convergem ao juízo de valor em seus diferentes graus de valoração que atingiu em sua realização.98




    Para Johannes Hessen, a ideia de valor, constitui uma classe especial dos objetos, que estão divididas em: objetos sensíveis, que são os objetos empíricos; objetos suprassensíveis, que são os metafísicos; e, os não sensíveis, os denominados ideais. Esse último tem caraterística de irrealidade (possui ser, mas não existência), intemporalidade (não se extinguem pelo tempo), e, objetividade (representam uma ordem objetiva dos seres). Os valores estão na classe dos objetos não sensíveis.99




    Esse autor conclui que, “valor é qualidade de uma coisa, que só pode pertencer-lhe em função de um sujeito dotado com uma certa consciência capaz de a registrar”,100 e, sendo concebida, como ideia, é “um conteúdo ideal de ser, referido e subordinado ao lado emocional do Espírito, isto é, ao nosso sentimento dos valores”.101




    Miguel Reale define, como características do valor, a bipolaridade, a implicação, a referibilidade, a preferibilidade, a incomensurabilidade, a graduação hierárquica, a objetividade, a historicidade e a inexauribilidade.102




    De acordo com esse autor, “o valor é sempre bipolar”, essencial no mundo dos valores, que não se confunde com os objetos ideais, contrapondo o bem ou mal, o falso ou verdadeiro, o feliz ou triste, entre positivos e negativos, que conflitam e se implicam no processo argumentativo.103




    Nessa dimensão da bipolaridade, se implicam reciprocamente ou se interrelacionam em uma relação de interdependência, “no sentido de que nenhum deles se realiza sem influir, direta ou indiretamente, na realização dos demais”, e nessa qualidade de direção do homem, determinante de sua conduta dando-lhe sentido ou referibilidade, “exatamente porque os valores possuem um sentido é que são determinantes da conduta”.104




    Gabriela Delgado observa uma inseparabilidade no relacionamento do valor, da liberdade e o valor do trabalho formal ou emprego, suplementando a ideia deste estudo, que o trabalho tem seu valor, independentemente do juízo ou atribuição ao seu valor pelo sujeito que o valora, que esteja ou não no exercício do trabalho. Segundo a autora:




    [...] não há como se pensar em relações de trabalho que não sejam realizadas por obreiros livres (o valor trabalho depende do valor liberdade e vice-versa). As relações de emprego, especificamente, constituem-se mediante a presença de trabalhadores livres, apesar de juridicamente subordinados aos empregadores quanto ao trabalho realizado [...].105




    Como uma orientação de escolha do homem, a preferibilidade de um valor, em detrimento de outro, pode caminhar para uma ordenação ou graduação hierárquica entre elas, “esse processo será estimativo, dada a impossibilidade de se demarcar com clareza qual deverá ser o valor preponderante, considerada a dinâmica cultural incessante na história da humanidade e o próprio sentido de preferência inerente aos homens livres”.106




    Não existindo padrão de medidas para comparar com outros objetos, os valores são incomensuráveis, não se esgotando no tempo por revelar-se em seu momento histórico.107




    A objetividade dos valores se impõe às experiências subjetivas do homem, compreende-se, “como uma qualidade insuscetível de revelar-se sem algo em que se apoie e sem uma ou mais consciências às quais se refira”.108




    De acordo com Risieri Frondizi, os valores não existem por si mesmo, são como entes parasitários, necessitando de um hospedeiro para ser atribuída.109




    Esse autor entende que esse depositário, já detinha qualidades antes que lhe atribuísse algum valor, ou seja, o objeto real tem qualidades essenciais que lhe garante existência, compartilhando com outros objetos, nas quais já os possuíam antes da atribuição de determinado valor pelo sujeito, dependendo do grau de subjetividade que lhe apresenta. De acordo com Risieri Frondizi:




    [...] aquelas qualidades fundamentais, sem as quais os objetos não podem existir, são chamadas “qualidades primárias”. Junto a elas estão as “qualidade secundárias” ou qualidades sensíveis, como a cor, o sabor, o odor, etc. – que podem distinguir-se das “primárias” devido ao seu maior ou menor subjetividade, mas que assemelham a aquelas pois formam parte do ser do objeto. Se a cor é uma impressão subjetiva ou está sobre o objeto, é claro que não pode haver ferro, pano ou mármore que não possua cor. A cor pertence à realidade do objeto, ao seu ser. Elegância, utilidade ou beleza, por outro lado, não são necessariamente parte do ser do objeto, pois pode haver coisas que não têm esses valores [...]. [tradução nossa]110




    Para este valor, o autor definiu como qualidades irreais, por não agregar realidade ou ser aos objetos, mas não somente valor, sendo “certo é que os valores não são coisas nem elementos de coisas senão propriedades, qualidades sui generis, que possuem certos objetos chamados bens”.111




    Todavia, Miguel Reale destaca que os valores apresentam seu modo de ser, independentemente do tempo e espaço, todavia só se concebem em função da realidade, não admitindo, portanto, qualquer possibilidade de quantificação já que os objetos teriam seu valor independente dessa temporalidade e espacialidade, e, portanto, seriam quantificáveis.112




    Esse autor comunga que os valores são captados por meio das vivências emocionais e da percepção sentimental,113 não existindo sem uma valorização real, que caminha de acordo com as condições fisiológicas e psicológicas do sujeito114.




    Assim, não haveria valor sem valorização, bem como valorização sem valor, sendo que a valorização exige a presença de um objeto a ser valorizado.115 Essa percepção dos valores pode ser observada na corrente subjetiva ou objetiva.




    De acordo com Lucken Bueno Lucas e, Marinez Meneghello Passos, a corrente dos subjetivistas, “têm se concentrado em demonstrar que o fenômeno axiológico é circunscrito ao sujeito que valora (que emite um juízo de valor). Nesse caso, o valor, é encerrado no sujeito e, não no objeto ou, na situação valorada”,116 ou seja, não é possível extinguir do conceito de valor sua relação com o sujeito.117




    Contudo, Johannes Hessen adverte, a impossibilidade de pensar, o domínio dos valores, como fim no indivíduo que valora, dado que o sujeito não é a medida dos valores. Deve-se pensar no sujeito geral em abstrato, cujos valores acham-se aquilo que há de comum entre todos os homens.118




    Já os objetivistas se concentram em sustentar, “a condição de que objetos ou coisas passíveis de valoração possuem um valor intrínseco. Assim se reconhecerá a objetividade do valor tão somente quando se aceitar a existência do mesmo – independentemente do sujeito”,119 ou seja, haveria uma separação do valor do objeto em relação ao sujeito que o valora.




    Tome-se como exemplo o exercício do trabalho. Se o labor é exercido com liberdade, em condições justas e favoráveis, que garantam todas as condições de higiene e segurança, diz-se que o trabalho é bom, classificando-o como positivo, ou seja, “a agradabilidade deve sua existência, seu sentido ou sua validez às nossas razões fisiológicas ou psicológicas, incorreremos no subjetivismo”.120




    Quando se afirma que o trabalho é bom, reconhecendo que a classificação está no sujeito às condições biológicas e psicológicas poderiam modificar o juízo de valor acerca do trabalho. Assim, se o trabalho fosse insatisfatório, não teria a mesma agradabilidade se exercido em condições inversas.121




    Por essas situações adversas, que envolvem o sujeito e o objeto, ou condição a ser valorada, tem na análise de Lucken Lucas e Marinez Passos, que advertem não excluir outros: a) o ambiente físico – “variantes do ambiente como clima e temperatura podem afetar o comportamento das pessoas e sua escala de valores; b) o ambiente cultural – “cada ambiente cultural tem seu grupo de valores que, embora mudem ao longo do tempo, apresentam certa estabilidade. Como se sabe, o meio social integra o ambiente cultural.” c) as necessidades – “influenciando e condicionando as valorações humanas estão as necessidades. Podem ser mais ou menos básicas, variando entre os níveis pessoal, social, político e cultural;” d) o fator tempo-espaço: “estar em um lugar em um determinado tempo também é outro fator de influência nos modos de comportamento e avaliação humanos.” e) os problemas morais – “os fatores morais de interferência não podem ser analisados separadamente, estão condicionados a todos os demais de acordo com o espectro social”.122




    Analisando o trabalho de outra forma, visto externamente pelo sujeito que o valora, pode ser diferente do sujeito que labora em condições adversas de tempo ou espaço, de necessidade ou ambiente.




    Contudo, separando o sujeito do trabalho, ou retirando-o das condições adversas, o trabalho ou a condição analisada ainda têm seu valor intrínseco. Daí afirmar-se, que “o trabalho é a contribuição efetivamente social do homem sobre as dádivas da natureza e, portanto, a única fonte real de todo o valor.”123 Independentemente do sujeito que o valora, o trabalho tem seu valor.




    Nesse ponto, há dificuldade de filiar-se, apenas a uma corrente,124 visto que, “o objeto ou a ação valorada pode sofrer alterações do meio, tanto quanto o indivíduo que valora pode ser influenciado por fatores biológicos, psicológicos, históricos, sociais e temporais”,125 dependendo, portanto, da visão a ser analisada.




    Segundo Gabriela Neves Delgado, “o sentido do valor trabalho revelar-se-á tanto pelo sujeito trabalhador, como pelo momento histórico vivenciado. Em outras palavras, o trabalho determina a própria valorização do sujeito que labora”.126




    Todavia, independentemente da visão que se concentre, o trabalho tem seu valor. O decorrer da história, demonstra seu sentido de construção social que, para Cláudio Roberto Finati, “está inteiramente relacionado com todas as atividades humanas e em íntima dependência com os demais fenômenos sociológicos, econômicos, religiosos, morais, estéticos, linguísticos, técnico-científico, jurídicos e políticos”127




    Na visão desse autor, a construção do Estado Brasileiro, na ordem democrática, se funda, pela relação do valor social do trabalho, com a dignidade da pessoa humana, “a pessoa só tem dignidade, quando estiver de posse do trabalho e dos valores a ele inerentes”.128




    Cláudio Roberto Finati entende que, o valor social do trabalho, estaria na qualidade de estimação do homem, em maior ou menor grau, que se mantém pelo conjunto de normas, princípios ou padrões sociais, mantidos ou aceitos pelos indivíduos no interesse da sociedade.129




    No estudo proposto, além da sua construção histórica, ainda que tratada de modo perfunctório, mas constando a pertinência dos principais momentos que fundamentam seu valor, passa-se a analisar o valor do trabalho, no pensamento político-social às contribuições marxistas, como também, no econômico, que alicerçam esta pesquisa.




    1.2.1. VALOR DO TRABALHO NO PENSAMENTO POLÍTICO




    Thomas Hobbes (1588-1679), filósofo e teórico político inglês, matemático por formação, opositor do absolutismo,130 ameaçado pelas ideias liberais em ascensão,131 propugnava por um Estado que governasse sem impedimentos.132




    Em sua obra Leviatã, expõe sua visão sobre a natureza humana e, formação de uma sociedade forte e, governada por um soberano com poderes ilimitados, que assegure a paz comum. Segundo Hobbes:




    [...] o acordo vigente entre essas criaturas é natural, ao passo que o dos homens surge apenas através de um pacto, isto é, artificialmente. Portanto não é de admirar que seja necessária alguma coisa mais, além de um pacto, para tornar constante e duradouro seu acordo: ou seja, um poder comum que os mantenha em respeito, e que dirija suas ações no sentido do beneficio comum. A única maneira de instituir um tal poder comum, capaz de defendê-los das invasões dos estrangeiros e das injúrias uns dos outros, garantindo-lhes assim uma segurança suficiente para que, mediante seu próprio labor e graças aos frutos da terra, possam alimentar-se e viver satisfeitos, é conferir toda sua força e poder a um homem, ou a uma assembleia de homens, que possa reduzir suas diversas vontades, por pluralidade de votos, a uma só vontade [...].133




    O estado natural do homem, em que há fortes e fracos, formam-se sociedades, a partir de um contrato social, com desejos e necessidades, que tendência à barbárie e a violência,134 por isso, a necessidade de serem governados, por uma autoridade centralizada e inquestionável. Na interpretação de Marilena Chauí:




    [...] Para Hobbes, o soberano pode ser um rei, um grupo de aristocratas ou uma assembleia democrática. O fundamental não é o número de governantes, mas a determinação de quem possui o poder ou a soberania. Esta pertence de modo absoluto ao Estado, que, por meio das instituições públicas, tem o poder para promulgar e aplicar as leis, definir e garantir a propriedade privada e exigir obediência incondicional dos governados, desde que respeite dois direitos naturais intransferíveis: o direito à vida e à paz, pois foi por eles que o soberano foi criado. O soberano detém a espada e a lei; os governados, a vida e a propriedade dos bens [...].135




    Seria de competência, da autoridade do Estado à distribuição de sua propriedade ilimitada, já que ela não existia no estado natural, aos governados, para usufruto e subsistência, cujo domínio não excluiria à do soberano, mas apenas de outros súditos.136




    De acordo com Marilena Chauí, “a propriedade privada é, portanto, um efeito do contrato social e um decreto do soberano. Essa teoria, porém, não era suficiente para a burguesia em ascensão”.137 Além disso, segundo Thomas Hobbes:




    [...] Outra consequência da mesma condição é que não há propriedade, nem domínio, nem distinção entre o meu e o teu; só pertence a cada homem aquilo que ele é capaz de conseguir, e apenas enquanto for capaz de conservá-lo. É pois esta a miserável condição em que o homem realmente se encontra, por obra da simples natureza. Embora com uma possibilidade de escapar a ela, que em parte reside nas paixões, e em parte em sua razão [...].138




    Maria Aranha e Maria Martins interpretam o interesse da burguesia, na visão do contratualista estatal, como o direito natural, contra os direitos da nobreza e, a representatividade, baseada no consenso em detrimento da aspiração da classe dominante. O Estado é formado a partir do contrato firmado pela vontade individual do homem, a garantir seus interesses, sua conservação e sua propriedade,139 sendo elementos marcantes do pensamento liberal doravante.140




    Em outro pensador, John Locke (1632-1704), filósofo inglês e médico, considerado o pai do liberalismo, aprofundou seus principais estudos na construção do Estado em torno do contrato social opondo-se liberalmente ao absolutismo.141




    Em sua obra Dois tratados sobre governo, de expoente político filosófico, o autor critica a divindade de governo monárquico, afirmando que a vida política era uma invenção humana. Além disso, defende o Estado liberdade e a propriedade privada.142




    Defensor dos direitos naturais do homem, como direito à vida, à liberdade e a propriedade,143 cujos bens, seriam adquiridos pelo trabalho, deveriam ser protegidos e garantidos pelo Estado,144 formado por indivíduos que se relacionam a partir do contrato social.




    Todo indivíduo145 tem direito à liberdade e o necessário à sua sobrevivência, se vinculando por um pacto, validado pela vontade livre e iguais entre os contraentes.




    Para garantir, o direito natural de propriedade, o Estado teria como função de legislar,146 para proteger a vontade dos indivíduos, sem interferir materialmente em sua autonomia, já que, não tendo instituído a propriedade, deve adotar todos os mecanismos de resolução de eventuais conflitos.




    Todo homem é proprietário do próprio corpo, sendo o primeiro direito natural da propriedade, como também dos bens adquiridos pelo trabalho do seu corpo. De acordo com John Locke:




    [...] Embora a Terra e todas as criaturas inferiores sejam comuns a todos os homens, cada homem tem uma propriedade em sua pessoa. A esta ninguém tem o direito alguém além dele mesmo. O trabalho de seu corpo e a obra de suas mãos, pode-se dizer, são propriamente dele. Qualquer coisa que ele então retire do estado com que a natureza a proveu e deixou, mistura-a ele com o seu trabalho e junta-lhe algo que é seu, transformando-a em sua propriedade. Sendo por ele retirada do estado comum em que a natureza a deixou, a ela agregou, com esse trabalho, algo que a exclui do direito comum dos demais homens. Por ser esse trabalho propriedade inquestionável do trabalhador, homem nenhum além dele pode ter direito àquilo que a esse trabalho foi agregado, pelo menos enquanto houver bastante e de igual qualidade deixada em comum para os demais [...].147




    Maria Aranha e Maria Martins criticam o pensamento do autor, na acumulação ilimitada de propriedade, por gerar um desequilíbrio e a criação de classes sociais, “o que se conclui é que, se todos, tendo bens ou não, são considerados membros da sociedade civil, apenas os que têm fortuna podem ter plena cidadania”,148 pois seria interesse da sociedade a preservação da propriedade, enquanto a classe operária restaria a eles submetida.




    Todavia, se a propriedade é um dos atributos do direito natural, que é fruto do trabalho humano, não é demasiado dizer que o trabalho precede o direito de propriedade e, portanto, é um direito natural.149




    Por óbvio, é do trabalho que o homem planta e colhe os frutos para sua sobrevivência, que fundamenta o direito à vida, à liberdade e à propriedade.150




    Se a propriedade deve ser garantida pelo Estado, formada por corpo político, constituída pela coletividade de cidadãos, titular desse direito natural, então o trabalho é a essência de formação do Estado, já que subsistida economicamente da força produtiva do trabalho.




    De acordo com Gabriela Neves Delgado, “o direito à propriedade era instituído pelo trabalho do homem: quanto mais se trabalhava, maior era a capacidade de se adquirir terra e de se estabelecer limites satisfatórios para a propriedade”,151 concluindo que, “o valor trabalho imiscui-se ao valor propriedade, tanto como potencial adquirente da própria propriedade, como potencial adquirente da própria força do trabalho”.152




    Em outro norte, Georg Wilhelm Friedrich Hegel (1770-1831), filósofo germânico, inspirado e crítico do pensamento de Kant, contribuiu para o pensamento da consciência racional do homem sobre si através do espírito, tendo como principal obra a Fenomenologia do espírito.153




    O trabalho, na dialética hegeliana, é uma atividade racional do espírito, “é o espirito enquanto atividade que apreende o mundo e o transforma para seus fins; daí atribuir-lhe um sentido racional”.154




    Na observação de Felice Battaglia, “o trabalho tem sentido para o homem no mundo. É aqui que se manifesta a grandeza de Hegel como o seu tema de mundo que o homem venha a construir racionalmente, sendo o espirito, que é atividade, que é trabalho, o seu perfeito funcionamento.”155




    Entretanto, apesar do aspecto espiritual do trabalho, Hegel disserta uma contradição da sociedade, no contraste de dominação do homem pelo homem, na dialética do senhor e do escravo, que analisa a consciência-de-si do homem.




    A consciência de si mostra como deseja, que tendência de apropriar das coisas, fazendo tudo depender de si. Ela busca no outro, a forma de ser e acaba por destruí-lo como outro. O objeto do desejo é a vida, sendo aquela a estrutura da consciência-de-si, e a vida, a reflexão do ser sobre si. Para satisfazer a consciência-de-si, ela precisa de outra consciência-de-si, pois a singularidade do ser se institui na unidade do todo.156




    As duas consciências agem, o senhor não desistiu da luta por medo da morte; o escravo desistiu da luta, tornando-se escravo.157 Aqui, o senhor não trabalha e não teme mais a morte, apenas goza do trabalho do escravo, já este, continua trabalhando e teme a morte.158




    Neste ponto, a consciência escrava, torna-se uma verdadeira consciência, sendo o senhor, dependente do trabalho do escravo. O escravo supera a condição de consciência escrava de si para o outro, pelo desenvolvimento do trabalho; ao contrário do senhor, que se rebaixa em sua consciência apenas para si, tornando-se, portanto, um escravo.159




    Na observação de Gabriela Neves Delgado, “ao mesmo tempo em que escraviza o homem trabalhador, a consciência do senhor em si é escravizada pelo próprio trabalhador, eis que se torna dependente do escravo para permanecer usufruindo as riquezas advindas do trabalho em seu mundo de necessidades”.160




    Preservando muitas dessas premissas, Karl Marx (1818-1883), escritor, economista, sociólogo, historiador, filosofo, analisou em sua obra O Capital,161 o trabalho na ordem capitalista, como integrante da estrutura da sociedade.162




    O capital é uma dinâmica do capitalismo que se converte em lucro, se estabelecendo de uma dialética de forças antagônicas, de um lado, pela classe capitalista, que detêm os meios de produção e, de outro, a classe trabalhadora, que tem somente a força do trabalho para produzir os meios necessários para subsistência.




    O ser social é histórico. A classe capitalista organiza a estrutura produtiva, legislativa e moral, a criar um modelo, que se mantenha na classe dominante. Já o proletário, é condicionado a depender da produção da classe dominante e, o capitalista, condiciona essa mecânica, porque depende da produção do capital.




    Na interpretação de Gabriela Neves Delgado, “o trabalho humano é o trabalho socialmente necessário. Nesse processo, os homens passam a depender uns dos outros e criam as denominadas relações sociais de produção”,163 cuja dinâmica do trabalho integra-se ao trabalho social.




    Essa autora conclui, “o valor trabalho relaciona-se ao valor social do trabalho produzido, ou seja, à capacidade de satisfação das necessidades humanas com o fruto do trabalho realizado. O trabalho gerador de produção incorpora a essa produção um determinado valor”.164




    O capitalista é o reprodutor do capital. O capital vem do valor social. O valor social vem do trabalho. E, o trabalho é executado pela classe trabalhadora, que não acumula o capital. O valor, só se reproduz, na circulação que antes é produzida. O trabalho é realizado antes da produção do capital. Valor é o aproveitável, sendo o trabalho socialmente útil, sendo uma relação imposta por uma necessidade material.




    A força é contratada para executar o trabalho,165 fixando o valor para sua execução,166 que utiliza o meio de produção para produzir a matéria em mercadorias que é vendida por preço superior ao valor pago ao trabalhador. Essa diferença fica com a classe capitalista. Entenda-se que a mercadoria, dinheiro, mercadoria – dinheiro é o final da transação, já a mercadoria trabalho, que transforma a natureza para dar maior utilidade.




    O trabalhador produz o valor pelos meios de produção, recebendo parte desse valor, porém, parte desse valor apropriado pelo capitalista, que detêm os meios de produção, como exploração necessária na dinâmica da produção do capital. Capitalista é burguês, que organiza a formar uma estrutura que garantam a propriedade privada dos meios de produção.




    O valor vem do dispêndio de trabalho, mas nem todo dispêndio produz valor, e o dispêndio só terá valor, se produzir mercadoria como valor social, valor de mercado. Valor é tempo de trabalho socialmente útil. O valor é quantificado pelo tempo de trabalho.167 Tem como valor de uso, o valor social produzido pelo trabalho e como valor de troca, o preço determinado pelo custo de produção e a lei da oferta e da procura como lei de mercado.




    O capital não é o que produz capital novo, apenas transmite o valor da mercadoria,168 e sendo variável, produz mais valor, que atua no mercado como tendência, determinado pelo tempo médio do trabalho, do conjunto da sociedade no desenvolvimento da mercadoria.169




    Valor é aquilo constituído como útil, dentro da lógica capitalista. Essa lógica, que existe com o instituto de reproduzir capital e, que o valor atua sobre os preços como tendência, já que preço e valor não é a mesma coisa. Embora o valor, influencie na formação do preço, os preços não expressam o valor porque quantificado em dinheiro, e dinheiro não representa o valor, porque é um meio de valor de troca. Assim, valor e preços, ficam permanentemente, se ajustando.




    1.2.2. VALOR DO TRABALHO NO PENSAMENTO ECONÔMICO




    O trabalho é visto pelo pensamento econômico, como um dos fatores da produção.170 Esse pensamento tem na escola clássica liberal seu expoente como precursor Adam Smith (1723-1790), filósofo e economista escocês, considerado o pai da economia moderna.




    Adam Smith encontra o aprofundamento da vida econômica, da perspectiva individualista de Locke, cuja operação do trabalho sobre a terra cria a riqueza, para afirmar que essa gerava como resultado do trabalho, não somente pela agricultura, como também pela indústria e comércio.171




    Sua obra de maior relevância para análise econômica, denominada Uma investigação sobre a natureza e as causas da riqueza das nações, de 1776,172 propõe que a liberdade de atuação dos agentes, sem intervenção da ação do Estado alcançaria a eficiência, gerando riqueza e trazendo felicidade para sociedade.




    Adam Smith descreve que o trabalho, deve ser sempre produtivo e que a geração da riqueza depende da atividade trabalhista. Tem-se que o valor do trabalho, estava como mera consideração econômica. 173




    Por sua teoria da mão invisível,174 onde haveria ausência ou mínima intervenção do Estado175 na economia, razão que ela própria geraria o equilíbrio, entre a oferta e a procura de produtos e serviço, criando uma locação eficiente de recurso para a sociedade, tornando-a rica e com felicidade.




    Promove a divisão do trabalho,176 na qual entendia ser o âmago, das sociedades mais abastadas a partir da distribuição de tarefas, na qual cada trabalhador executará sua respectiva função. Logo, haveria a execução do trabalho, cada vez mais especializado, aumentando, por consequência, a produção.177




    Haveria a particularização ou individualização do meio de produção, em que o trabalhador, não participaria de todo processo, mas apenas naquele em que foi designado, a partir disso, haveria uma especialização desse trabalho com o tempo, que por consequência, se tornaria repetitivo.178




    Adam Smith defende que, a valorização da mercadoria, depende de ser originária do trabalho humano, fonte de riqueza do homem. Para o autor:




    [...] o trabalho foi o primeiro preço, o dinheiro de compra original que foi pago por todas as coisas. Não foi por ouro ou por prata, mas pelo trabalho, que foi originalmente comprada toda riqueza do mundo; e o valor dessa riqueza, para aqueles que a possuem, e desejam trocá-la por novos produtos, é exatamente igual à quantidade de trabalho que essa riqueza lhes dá condições de comprar ou comandar [...].179




    Adam Smith ressalta que, o trabalho humano, deveria ser a medida real do valor de troca de todas as mercadorias, ou seja, seria pelo esforço humano empregado para a produção, que se avaliaria o valor da mercadoria. Do contrário, há apenas o valor de uso ou a avaliação da mercadoria, segundo outra mercadoria. De acordo com Adam Smith:180




    [...] Somente o trabalho, pelo fato de nunca variar em seu valor, constitui o padrão ultimo e real com base no qual se pode sempre e em toda parte estimar e comparar o valor de todas as mercadorias. O trabalho é o preço real das mercadorias: o dinheiro é apenas o preço nominal delas [...].181




    Entretanto, apesar do trabalho ser a única medida universal de comparação de mercadoria, independentemente do tempo e espaço, considera a possibilidade do sistema capitalista descaracterizar o valor do trabalho e o preço da mercadoria. Nesse sentido, Adam Smith justifica:




    [...] embora quantidades iguais de trabalho sempre tenham valor igual para o trabalhador, para a pessoa que as emprega, essas quantidades de trabalho apresentam valor ora maior, ora menor, o empregador compra o trabalho do operário ora por uma quantidade maior de bens, ora por uma quantidade menor. E para o empregador, o preço do trabalho parece variar, da mesma forma como muda o valor de todas as outras coisas. Em um caso, o trabalho alheio se apresenta ao empregador como caro, em outro barato. Na realidade, porém, são os bens que num caso são baratos, em outro, caro [...].182




    Na observação conclusiva, de Gabriela Neves Delgado, “a teoria econômica de Smith valorizava o trabalho como meio de aquisição de riqueza pelos homens. O trabalho era identificado, pois, como um motor do capitalismo inserido no marco do Estado Liberal de Direito”.183




    Dando continuidade ao pensamento sobre o valor do trabalho, o sucessor de Adam Smith, foi David Ricardo (1772-1823), economista e político britânico, introduziu o pensamento do valor-trabalho, a partir de sua obra Princípios da Economia Política e Tributação,184 publicada em 1816.




    David Ricardo entende que seria o trabalho humano empregado na produção, que determinaria o valor de todas as mercadorias.




    Dessa forma, diferentemente do que pensava Smith, na qual a quantidade de trabalho que a mercadoria poderia comprar determinaria seu valor, David Ricardo analisa que, a quantidade de trabalho empregado, independente de sua abundância, mas do menor ou maior grau de dificuldade empregado para produção, determinada o valor de troca da mercadoria.185




    Sendo assim, a proporção do trabalho, incorporado na mercadoria, definiria seu preço, sendo a razão de troca de diferentes mercadorias, conforme observa Lauro Mattei:186




    [...] nota-se que a teoria do valor de Ricardo procura determinar uma independência entre valor e distribuição, o que lhe permite afirmar que os lucros dependem apenas dos salários, em condições técnicas de produção dadas. Assim, valor significa sempre a proporção em que as mercadorias são trocadas umas pelas outras, o que explica um certo desinteresse do autor em relação ao valor absoluto [...].




    David Ricardo define que, o valor de troca das mercadorias tem como fonte a escassez, determinado pelas mercadorias não reprodutíveis e a quantidade de trabalho, explicado pelo valor das mercadorias reprodutíveis. Segundo esse autor:




    [...] Algumas mercadorias têm seu valor determinado somente pela escassez. Nenhum trabalho pode aumentar a quantidade de tais bens, e, portanto, seu valor não pode ser reduzido pelo aumento da oferta. Algumas estátuas e quadros famosos, livros e moedas raras, vinhos de qualidade peculiar, que só podem ser feitos com uvas cultivadas em terras especiais das quais existe uma quantidade muito limitada, são todos desta espécie. Seu valor é totalmente independente da quantidade de trabalho originalmente necessária para produzi-los, e oscila com a modificação da riqueza e das preferências daqueles que desejam possuí-los. Essas mercadorias, no entanto, são uma parte muito pequena da massa de artigos diariamente trocados no mercado. Sem dúvida, a maioria dos bens que são demandados é produzida pelo trabalho. E esses bens podem ser multiplicados não apenas num país, mas em vários, quase ilimitadamente, se estivermos dispostos a dedicar-lhes o trabalho necessário para obtê-los [...].187




    Na leitura de Ana Cardoso, Sandra Gonçalves e Catarina Ferreira, “a economia deveria preocupar-se com as mercadorias reprodutíveis, por serem estas a esmagadora maioria das mercadorias que se trocam em economia, em virtude deste pensamento a escassez deixa de ser importante para a economia”.188




    Ao se questionar sobre, a medida invariável de valor sobre o trabalho,189 David Ricardo destaca que os fatores ou condições adversas desse trabalho influenciaria seu valor, não podendo afirmar que sua estagnação deixaria de influenciar no valor de troca da mercadoria. Para esse autor, “o valor do trabalho é tão variável quanto o valor de uma outra mercadoria qualquer, uma vez que o preço dos bens de subsistência com os quais são gastos os salários sofre os mesmos efeitos que afetam a produção das mercadorias em geral”.190




    Observa-se, portanto, se o valor do trabalho é variável, influenciando no preço da mercadoria [ou no valor de troca], sendo produto, da quantidade do trabalho humano, imposto para sua produção, não sendo demasiado dizer que às condições de trabalho, empregado no processo de produção, influenciaria na variação do valor desse trabalho, e, por consequência, no preço da mercadoria.




    E dessa forma, essas condições de trabalho poderiam ser estabelecidas pela concorrência de mercado, já que o resultado do trabalho, a mercadoria ou o produto, realizado em condições diversas, poderiam ter preço ou valor de troca variada, já que o valor do trabalho empregado tem variação decorrente dessas condições, e, portanto, influenciando diretamente no seu valor de troca.




    Nesse sentido, ao concluir o pensamento de David Ricardo, Gabriela Neves Delgado, complementa que, “as condições de trabalho deveriam ser estabelecidas pela livre concorrência do mercado, sobretudo quanto ao preço da força do trabalho”.191




    De outro norte, John Stuart Mill (1806-1873), filósofo e economista britânico, criado sob rígida educação, contribuiu com seus trabalhos no campo da filosofia política, ética, economia política e lógica, influenciado por David Ricardo e, Jeremy Bentham, apresentou uma modulação ao utilitarismo e ao valor-trabalho.




    Em sua obra Princípios da Moral e da Legislação, de 1781, Jeremy Bentham (1748-1832), defende a moral, através da utilidade, pela ótica quantitativa, sendo boa aquela gerada pela ação do indivíduo que lhe proporcionaria maior benefício, prazer e, por consequência, felicidade, e, ruim, a que acarretaria em dor, prejuízo, mal-estar.192




    Por sua teoria, o indivíduo deveria fazer maior bem, para o maior número de pessoas, evitando a dor que possa acarretar de sua conduta.193




    Dessa forma, seria propriedade do indivíduo, proporcionar maior benefício à coletividade, abstendo de trazer prejuízo a esse bem estar. No campo do trabalho, deveria ser realizado quando trouxesse prazer ou evitasse a dor no indivíduo. De acordo com Eduardo Scoville e Gilson Oliveira,194




    [...] Bentham aponta para a utilidade como medida invariável e quantificável, apesar de utilizá-la basicamente na ética e moral. O autor refutou a quantidade de trabalho como medida de valor, ao contrário das proposições de Adam Smith, e criticou o exemplo da água e do diamante. O trabalho é realizado somente se há a promessa de produzir prazer ou de evitar a dor, e normalmente é considerado penoso, gerando aversão nos indivíduos. Portanto, as pessoas não o concebem como uma medida que determina o valor de bens ou ações [...].195




    Stuart Mill concorda que são corretas aquelas ações dos indivíduos, que tendem a promover a felicidade e incorretas enquanto produzem o contrário.196-197




    Entretanto, os interesses próprios não seriam motivadores de todos os atos, que segundo Stuart Mill, “acreditava apenas que a maioria das pessoas, cujas personalidades fossem moldadas por uma cultura capitalista concorrencial, agia com base no interesse próprio, em seu comportamento econômico”.198




    Além disso, considerava que, alguns prazeres, poderiam ser moralmente superiores a outros. Na leitura de E. K. Hunt,




    [...] É óbvio que esse princípio mais elevado, e não o princípio do prazer utilitarista, é que seria a fonte de julgamentos éticos. [...] independentemente da quantidade de prazer envolvida, a poesia pode ser considerada mais desejável e mais valiosa do que apertar parafusos. É óbvio que isso é contrário ao utilitarismo. O prazer, segundo esse enfoque, não é o critério normativo final. Mill não tinha dúvida alguma de que “era melhor ser um Sócrates insatisfeito do que um tolo satisfeito” [...].199




    Ao contrário de Ricardo, na qual todo bem teria um valor de uso ou uma utilidade e, a partir dela um valor de troca determinado pela escassez e, a quantidade de trabalho incorporado não afetando a distribuição dos fatores de produção, tampouco contribuindo para a acumulação de capital.200




    Stuart Mill destacava que o valor da mercadoria, dependeria da quantidade de trabalho empregado para sua produção, além de seus instrumentos serem produzidos pelo capital e trabalho, podendo ser por este medido, mas não seria o único elemento para determinação de seu valor.201




    O trabalho é um requisito indispensável202 da produção, como resultado da transformação dos objetos naturais,203 sendo “aplicado ou diretamente à coisa ou em operações prévias destinadas a facilitar as operações subsequentes, podendo essas operações prévias serem essenciais para possibilitar as seguintes”.204




    O trabalho cria utilidades, seja por objetos úteis aos seres humanos, seja como qualidades a si mesmas, e para os outros, como também à própria utilidade ou fazê-la torná-la útil.205 Conforme observa Eduardo Scoville e, Gilson Oliveira, “o trabalho é o agente da produção de utilidades. A utilidade, expressa à aptidão, de alguma coisa, em satisfazer as necessidades. Alguma coisa, somente terá valor, se for útil. Portanto, a utilidade, determinará o preço máximo, que o indivíduo, estará disposto a pagar”.




    De mais a mais, o trabalho será útil se for produtivo, entendo aquela que produz riqueza. Embora o trabalho improdutivo, possa ser mais útil que o produtivo, o atendimento as necessidades mediatas, tendem a trazer benefício ou produzir utilidades permanentes ao homem.206




    Nesse interim, resume-se a importância, da análise do valor do trabalho, no pensamento econômico, se de um lado, o homem, seu corpo, era a mercadoria de troca do comercio, de outro, a força do seu trabalho, passou a ter valor, como moeda de troca no sistema econômico.




    E isso, foi possível, a partir do reconhecimento da dignidade do homem, em ser membro do corpo individual da pessoa humana, um ser racional, que pode pensar e tomar as próprias decisões de sua existência, e, por consequência, em ser titular ou sujeito a ter direitos, que o protege contra todas as formas de violação desses direitos e garantias conquistados no decorrer da história.




    1.3. DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA E A PROTEÇÃO DOS DIREITOS MÍNIMOS DO TRABALHADOR.




    O pensamento axiológico de liberdade do trabalhador está intimamente conectado à sua dignidade, a partir do momento que o reconheço como ser humano dotado de qualidades intrínsecas fundamentais que não podem ser violadas, sob pena de afrontar diretamente o próprio sentido da liberdade.




    Daí a necessidade de digressão histórica, para compreender o sentido da dignidade no tempo atual, como núcleo fundamental de proteção das liberdades do trabalhador, visto que “a compreensão da dignidade suprema da pessoa humana e de seus direitos, no curso da História, tem sido, em grande parte, o fruto da dor física e do sofrimento moral”.207




    Entretanto, adverte-se que a matéria não pretende ser escoada, mas lançado luzes para compreensão do seu sentido neste estudo.




    Os primeiros elementos sobre a dignidade, que somada a outros,208 deram o sentido da dignidade da pessoa humana, remonta na antiguidade. Estava relacionada, com a posição social e política ocupada pelo indivíduo, sua classe, títulos e privilégios, havendo uma separação entre as pessoas, mais ou menos dignas.




    Além disso, a dignidade, se relacionada com a moral e, estaria reservada aos homens que não trabalhavam, que contemplavam a própria existência. Enquanto outros amargavam às duras penas do trabalho escravo, demonstrando na verdade, os homens superiores e inferiores da sociedade. Na observação de Felice Bataglia:209




    [...] Os que ignoram o pensamento ou, pensando-o, comumente não sabem elevar-se ao pensar desinteressado, à intuição pura, estão privados da dignidade moral. A dignidade para eles é palavra vã: ignaros do bem e do mal, escravos da realidade e não cidadãos, são precisamente os trabalhadores de Aristóteles. Jamais se redimirão [...].




    Com raízes no cristianismo,210 a dignidade estava interligada a ideia do criacionismo do ser humano, criado a imagem e semelhança de Deus, dotado de valor intrínseco, que não poderia ser transformado a mero objeto ou instrumento; na autodeterminação de sua livre natureza, por força dessa dignidade existir em função da vontade. De acordo, com a interpretação de Ingo Wolfgang Sarlet:211




    [...] a noção de dignidade da pessoa humana passa a ser usada pela igreja como um dogma uma sustentação da ideologia tida por salvadora do povo sofredor, do povo oprimido, do povo explorado. O homem foi criado à imagem e semelhança de Deus e, como tal, negar a dignidade do homem seria negar a própria dignidade do Criador. Com essa máxima a Igreja impunha sua fé e sua tradição (com forte repercussão política), incutindo no homem a ideia de dignidade como valor (na ocasião, de caráter espiritual, metafísico) [...].212




    Com a evolução do pensamento, durante o período do estoicismo, explicaria uma unidade substancial do ser humano ou igualdade essencial, com a qualidade que lhe é inerente o distinguia dos demais seres, desvinculando de sua posição social ou função exercida, dando a “ideia de que todos os seres humanos, no que diz com a sua natureza, são iguais em dignidade”.213




    A partir da idade média, o homem passou a ser não uma exterioridade, mas a própria substância do homem, que para São Tomás de Aquino, “seria composto de substância espiritual e corporal”, cuja igualdade entre o homens formam o fundamento universal dos direitos humanos que será tratado oportunamente. Na compreensão de Milard Lehmkuhl:




    [...] de que o homem é detentor de dignidade pelo simples fato de ser homem, criação reconhecida como filho de Deus e assim com um valor inato pelo simples fato de existir independente de sua fisiologia ou posição social, que se criou a ideia de igualdade como elemento radical dos direitos humanos, portanto, dos direitos fundamentais e da própria noção de dignidade da pessoa humana [...].214




    No limiar renascentista, a racionalidade do homem o distinguia dos animais, como ser superior, autodeterminado, responsável pelo seu destino. Na observação de Ingo Sarlet, “sendo criatura de Deus, ao homem [...] foi outorgada uma natureza indefinida, para que fosse seu próprio árbitro, soberano e artífice, dotado de capacidade de ser e obter aquilo que ele próprio quer e deseja”.215




    Milard Lehmkuhl propõe uma visão concêntrica do homem, em relação ao mundo e em si mesmo. Para esse autor:




    [...] a Renascença vem trazer consigo o egocentrismo e pôr o homem no centro do universo e das atenções. O homem na Modernidade passa a se ver não mais como mero expectador da vida, um ser contemplativo. O homem racionalmente passa a se reconhecer como um ser cultural, protagonista da sua história com possibilidades, inclusive, de mudá-la [...].216




    Todavia, foi na concepção de Immanuel Kant, a dignidade da pessoa humana teve sua formação na modernidade.




    Para Immanuel Kant, enquanto ser racional, o homem é o fim em si mesmo e, não como meio para ações de outrem, ou seja, a coisificação do homem, ao arbítrio de utilização das vontades, corromperia sua dignidade, assim “em todas as suas ações, tanto nas que se dirigem a ele mesmo como nas que se dirigem a outros seres racionais, ele tem sempre de ser considerado simultaneamente como fim”.217




    Na interpretação de Milard Lehmkuhl, essa concepção, “marca da dignidade no período moderno é a liberdade do ser humano vista como valor moral, cultural, histórico de poder racionalmente decidir o rumo do seu futuro, não podendo ser considerado se não fim das ações do Estado e da própria Sociedade Civil”.218 Já Fábio Comparato, descreve o seguinte:




    [...] A dignidade da pessoa não consiste apenas no fato de ser ela, diferentemente das coisas, um ser considerado e tratado, em si mesmo, como um fim em si e numa como um meio para a consecução de determinado resultado. Ela resulta também do fato de que, pela sua vontade racional, só a pessoa vive em condições de autonomia, isto é, como ser capaz de guiar-se pelas lei que ele próprio edita [...].219




    Todavia, apesar do trabalho, em condição análoga à de escravo, ter sido universalmente abolida, contemporaneamente assumiu outras formas de coisificação do homem, violando sua qualidade intrínseca de dignidade, o valor de suas liberdades enquanto trabalhador.




    1.3.1. PROMOÇÃO E PROTEÇÃO DOS DIREITOS MÍNIMOS DO TRABALHADOR.




    Após o flagelo das guerras mundiais vivenciadas pela história, a compreensão da dignidade da pessoa humana e a busca pela proteção de mínimos direitos humanos e fundamentais ecoaram na sociedade.




    De acordo com Flávia Piovesan, isso é “fruto de um espaço simbólico de luta e ação social, na busca por dignidade humana, o que compõe um construído axiológico emancipatório”.220




    Na interpretação de Fábio Konder Comparato, essa compreensão dos direitos e da dignidade da pessoa humana, tem sido fruto da dor física e o sofrimento moral do homem. De acordo com esse autor:




    [...] a cada grande surto de violência, os homens recuam, horrorizados, à vista da ignomínia que afinal se abre claramente diante de seus olhos; e o remorso pelas torturas, pelas mutilações em massa, pelos massacres coletivos e pelas explorações aviltantes faz nascer nas consciências, agora purificadas, a exigência de novas regras de uma vida mais digna para todos [...].221




    A preocupação com a necessária proteção dos direitos do homem foi não somente no âmbito interno dos Estados, mas ultrapassou as fronteiras internacionais, para resguardar o núcleo da dignidade do homem enquanto pessoa humana na promoção dos direitos humanos.




    A partir da Segunda Guerra, se instaurou uma ordem internacional, para cooperação entre os Estados na manutenção da paz mundial e, em 1945, com a Carta das Nações Unidas, cria-se uma organização com agências especializadas e, um conjunto de normas com direitos e garantias mínimas de proteção do homem.




    Com a Declaração Universal dos Direitos Humanos, de 1948, positivou o início,222 da promoção de todos os direitos mínimos do homem, sendo para Norberto Bobbio, “como inspiração e orientação no processo de crescimento de toda a comunidade internacional no sentido de uma comunidade não só de Estados, mas de indivíduos livres e iguais”.223 Esse autor, complementa:




    [...] Com essa declaração, um sistema de valores é – pela primeira vez na história – universal, não em princípio, mas de fato, na medida em que o consenso sobre sua validade e sua capacidade para reger os destinos da comunidade futura de todos os homens foi explicitamente declarado. [...] Somente depois da Declaração Universal é que podemos ter certeza histórica de que a humanidade – toda a humanidade – partilha alguns valores comuns; e podemos, finalmente, crer na universalidade dos valores, no único sentido em que tal crença é historicamente legítima, ou seja, no sentido em que universal significa não algo dado objetivamente, mas algo subjetivamente acolhido pelo universo dos homens [...].224




    A Declaração foi proclamada, diante do “reconhecimento da dignidade inerente a todos os membros da família humana e de seus direitos iguais e inalienáveis é o fundamento da liberdade, da justiça e da paz do mundo”.225




    Nesse sentido, a dignidade da pessoa humana faz qualidade do homem como fim nele mesmo, com igualdade em seus direitos mínimos que fundamenta sua liberdade, a justiça e a paz social.




    Ingo Sarlet ensina que a dignidade, como constituição da qualidade intrínseca da pessoa humana é irrenunciável e inalienável, devendo ser respeitada, promovida, reconhecida e protegida, não podendo ser descartada, embora possa ser violada.226




    Como qualidade de qualquer ser humano, todas as pessoas são reconhecidas com igualdade, independentemente das ações que praticarem ou do lugar que estiverem.227 De acordo com esse autor:




    [...] é que onde não houver respeito pela vida e pela integridade física e moral do ser humano, onde as condições mínimas para uma existência digna não forem asseguradas, onde não houver limitação do poder, enfim, onde a liberdade e a autonomia, a igualdade (em direitos e dignidade) e os direitos fundamentais não forem reconhecidos e minimamente assegurados, não haverá espaço para a dignidade da pessoa humana e esta (a pessoa), por sua vez, poderá não passar de mero objeto de arbítrio e injustiças [...].228




    Quanto ao trabalhador, a Declaração reafirmou alguns dos direitos mínimos que devem ser observados pelos Estados, já que a ideia de uma legislação internacional, com normas do trabalho para proteção de seu sujeito, se construía pouco antes, no âmbito da Organização Internacional do Trabalho, criada em 1919, com o objetivo de promover, condições de trabalho e bem-estar dos trabalhadores.229




    Além dela, conjuntamente ao Direito Humanitário, aplicado na hipótese de guerra, como limites à atuação do Estado a garantir os direitos fundamentais e, a Liga das Nações, na promoção da cooperação e repreensão dos atos do Estado, no âmbito internacional, compõem o marco do processo de internacionalização dos direitos humanos,230 conforme observa Flávia Piovesan.231




    Criada como resultado, das reflexões sociais e econômicas do trabalho, durante a Revolução Industrial, em plena forma capitalista, de utilização do trabalho mecanizado, que visou o alto lucro, em detrimento das condições salubres e humanas e, como tal, de garantia de dignidade dos trabalhadores, a OIT se instituiu, como uma organização especializada, para promover um conjunto de normas internacionais com garantias e direitos mínimos de trabalho.




    Buscava-se garantir, direitos mínimos e condições dignas de trabalho, que pudessem proporcionar qualidade e bem estar social ao trabalhador. Mais do que promoção dos direitos sociais, as normas de trabalho, seja no plano interno dos Estados, e notadamente no âmbito internacional, surgia como condição necessária, para promover os direitos de cidadania e política conquistados.




    A OIT visou fundamentalmente a promoção da justiça social, com oportunidade igualitária de acesso ao trabalho decente e produtivo, com condições de liberdade, segurança e dignidade, sendo condição fundamental, para redução da marginalização social, garantindo, a governabilidade democrática e o desenvolvimento regional sustentável dos Estados.




    Isso resume o eixo estratégico da organização, na necessária garantia do trabalho decente, que constitui no respeito aos direitos no trabalho, na promoção da qualidade e produtividade do emprego, na ampliação da proteção social do trabalhador e o fortalecimento do diálogo na relação do trabalho.




    O trabalho decente, na concepção de Marina Dorileo Barros, “é o conjunto mínimo de fatores capazes de promover condições de dignidade ao trabalhador, vislumbrando o progresso social, redução da pobreza e desenvolvimento equitativo e integrador.”232




    Platon Teixeira de Azevedo Neto, por sua vez, aponta como políticas globais indispensáveis dos Estados, para atingir os objetivos de trabalho decente, proposto pela OIT, a eliminação do trabalho forçado ou condições análogas à de escravo; a erradicação do trabalho infantil; o fim da discriminação, em matéria de emprego e, ocupação, no plano individual e, a liberdade sindical e o reconhecimento da negociação coletiva no plano coletivo.233




    Esse autor entende que, somente após a retirada dessas barreiras seria possível alcançar o objetivo, a ser verificado como elementos essenciais durante todo período laboral a dignidade, a liberdade, a igualdade, a saúde e segurança, além da remuneração justa e, o exercício da atividade lícita, sendo “necessários a uma relação de trabalho que respeite a dignidade da pessoa humana, valorizando o ser-trabalhador não como mero fornecedor de energia ao patrão, mas como cidadão possuidor de plenos direitos e que possui vida além do trabalho”.234




    É dessa forma que, o homem, além de ter direitos, passa a ser sujeito de direitos. A cada norma de proteção dos direitos humanos e fundamentais criada, sua substância deverá sempre olhar o seu titular com dignidade, o sujeito que deverá proteger.




    Na visão de Maurício Godinho Delgado, esses direitos são “prerrogativas ou vantagens jurídicas estruturantes da existência, afirmação e projeção da pessoa humana e de sua vida em sociedade”.235




    Esse autor ensina que a dignidade se vincula a essência do homem, não em sentido particular, mas como elemento da pessoa humana, de afirmação como sujeito integrante do complexo social, e de ser reconhecido como tal, independentemente do tempo e espaço. De acordo com esse autor:




    [...] a ideia de dignidade não se reduz, hoje, a uma dimensão estritamente particular, atada em valores imanentes à personalidade e que não se projetem socialmente. Ao contrário, o que se concebe inerente à dignidade da pessoa humana é também, ao lado dessa dimensão estritamente privada de valores, a afirmação social do ser humano. A dignidade da pessoa fica, pois, lesada caso ela se encontre em uma posição de completa privação de instrumentos de mínima afirmação social. Enquanto ser necessariamente integrante de uma comunidade, o indivíduo tem assegurado por esse princípio não apenas a intangibilidade de valores individuais básicos, como também um mínimo de possibilidade de afirmação do plano social circundante. Na medida dessa afirmação social é que desponta o trabalho, notadamente o trabalho regulado, em sua modalidade mais bem elaborada, o emprego [...].236




    O homem trabalhador, dotado de qualidade intrínseca de dignidade, não poderá se ver violado dessa garantia, seu núcleo deverá ser preservado. A proteção aos seus direitos humanos e fundamentais deverá ser observada, seja na relação com o Estado ou entre os particulares, conforme ensina Ingo Sarlet:




    [...] a qualidade intrínseca e distintiva reconhecida em cada ser humano que o faz merecedor do mesmo respeito e consideração por parte do Estado e da comunidade, implicando, neste sentido, um complexo de direitos e deveres fundamentais que assegurem a pessoa tanto contra todo e qualquer ato de cunho degradante e desumano, como venham a lhe garantir as condições existenciais mínimas para uma vida saudável, além de propiciar e promover sua participação ativa e co-responsável nos destino da própria existência e da vida em comunhão com os demais seres humanos [...].237




    Forma-se assim, no plano global, a proteção dos direitos humanos dos trabalhadores, com normas de direitos mínimos que devem ser observados pelo ordenamento jurídico dos Estados e, a partir dela, toda relação laboral, além da criação de mecanismos de controle, para o monitoramento sobre os Estados na aplicação desses direitos.




    Por óbvio, se os direitos dos trabalhadores estão sendo conquistados, por um longo processo de lutas e reivindicações sociais necessárias para sua garantia, chamando atenção da comunidade internacional para sua proteção, deve haver mecanismos de controle, para monitoramento de sua aplicação nos Estados, e, por consequência, a aplicação de sanção, quando esses direitos forem violados.




    Norberto Bobbio critica a dificuldade para proteção dos direitos e das garantias fundamentais no âmbito internacional, dentre outras, da relação entre os Estados, e deles com a comunidade internacional.238




    Para esse autor, há na comunidade internacional, em relação aos Estados, uma via diretiva, que para ser alcançada, deve ter as seguintes condições, sendo melhor quando conjugadas: “a) o que a exerce deve ter muita autoridade [...]; b) [...] deve ter uma disposição genérica a considerar como válidos não só os argumentos da força, mas também os da razão,”239 como também uma via não coativa, que se funda na eficácia dos direitos.




    Quando ausentes, uma ou outra condição da via diretiva do Estado, na proteção ou sua insuficiência, aos direitos do indivíduo, a comunidade internacional passaria a ser titular do direito de coerção no(s) Estado(s) que lhe façam parte, para promover esses direitos do homem.240




    Apesar desses ensinamentos, Norberto Bobbio critica a atuação dos Estados e, da comunidade internacional, na proteção dos direitos fundamentais do homem. Segundo o autor:




    [...] o desprezo pelos direitos do homem no plano interno e o escasso respeito à autoridade internacional no plano externo marcham juntos. Quanto mais um governo for autoritário em relação à liberdade dos seus cidadãos, tanto mais será libertário (que me seja permitido usar essa expressão) em face da autoridade internacional [...].241




    Norberto Bobbio ainda ressalta, dessa relação de controle social, a política com influência e poder.242




    A proteção dos direitos estaria no controle social do poder (com forma de violência física, o impedimento legal e a ameaça de sanções graves), enquanto as garantias internacionais seriam fundadas, exclusivamente, pela influência (tendo formas de dissuasão, o desencorajamento e o condicionamento), definindo que, “o controle dos organismos internacionais corresponde bastante às três formas de influência, mas estanca diante da primeira forma de poder.”243




    Esses mecanismos de controle, dos organismos internacionais, estaria na implementação de medidas para promoção, controle e garantia dos direitos do homem.




    Sua promoção estaria da introdução nos Estados de disciplina especifica, para sua tutela e aperfeiçoamento daquelas existentes.




    O controle estaria nas atividades de monitoramento, do acolhimento das recomendações e respeito das convenções. E, por garantia, a atividade jurisdicional internacional, em detrimento do direito interno dos Estados. De acordo com o Norberto Bobbio:




    [...] A separação entre as duas primeiras formas de tutela dos direitos do homem e a terceira é bastante nítida: enquanto a promoção e o controle se dirigem exclusivamente para as garantias existentes ou a instituir no interior do Estado, ou seja, tendem a reforçar ou a aperfeiçoar o sistema jurisdicional nacional, a terceira tem como meta a criação de uma nova e mais alta jurisdição, a substituição da garantia nacional pela internacional, quando aquela for insuficiente ou mesmo inexistente [...].244




    A responsabilidade dos Estados na promoção, proteção e aplicação das normas de direitos humanos e fundamentais, se tornou uma consoante latente no âmbito internacional, sendo sujeito à aplicação de mecanismos de monitoramento e sanções, para que a sociedade não retorne a tempos sombrios de outrora, onde direitos e garantias foram sumariamente suprimidos e vidas foram ceifadas.




    É de bom alvitre ressaltar que a atuação internacional é complementar a dos Estados, que tem a competência primária, em constituir mecanismos, eficientes e eficazes, para garantia e proteção dos direitos mínimos do homem, e nesse caso, do trabalhador. E, somente se, o Estado deixar de atuar, exercer de forma diversa, ou menos do que deveria à garantia e proteção dos direitos do homem, é que atuará o direito internacional.




    Conquanto, uma das conquistas dos trabalhadores foi o reconhecimento e garantia das suas liberdades individuais e coletivas. Na primeira, de ver-se protegido com direitos que influenciam o exercício do seu trabalho e, na segunda, como integrante de um complexo coletivo de interesses comuns.




    De qualquer forma, é a proteção das liberdades do trabalhador, na garantia de ser tratado com dignidade e, de não se ver violado, pelo trabalho em condições análogas à de escravo. Na observação de Rafael da Silva Marques:




    [...] o tratamento dignidade, com dignidade, é algo inerente à condição humana, pelo simples dato de ser humano. Não se pode, portanto, comprar a dignidade. Um trabalhador, por exemplo, escravizado, não tem suprimida sua dignidade. Ele continua humano, sujeito de direitos. O que ocorre é que a escravidão, pelo simples fato de assim o ser, agride de forma direta preceitos mínimos de bom viver, especialmente a dignidade do trabalhador, que tem direito a um tratamento decente, apropriado e adequado, compatível com os padrões de convivência social e de relacionamento entre duas pessoas humanas, detentoras de um bem inalienável que é dignidade [...].245




    Veja-se que, o trabalho tem valor, com garantias individuais e coletivas de liberdade, que protege o trabalhador, de não ser submetido a qualquer forma de violação e, nesse caso, em ver-se submetido à condição análoga à de escravo.




    Ainda que tenha ocorrido a abolição do trabalho escravo, tornando-se, portanto, proibido, não impediu que contemporaneamente esse trabalho assumisse outras formas de submissão do indivíduo ao domínio do homem, violando seus valores de liberdade que buscou a norma legislativa proteger.




    Essa liberdade se solidifica pelo valor do trabalho, que concede dignidade ao trabalhador, e mais que isso, como elemento de direito fundamental para proteção de seu titular, contra todas as ameaças e violências visíveis ou não. Enfim, todos os abusos que violem sua dignidade, seja em relação ao Estado, como em detrimento do empregador.




    Dessa forma, se houver a violação dos direitos humanos e fundamentais do trabalhador, sua liberdade restará violada, e, por consequência, do valor do trabalho, ou seja, se o trabalhador for submetido a condições análogas à de escravo seu valor de liberdade será violado.




    É por isso, que os organismos internacionais, o Estado e, a sociedade, tem o compromisso e devem atuar em conjunto, buscando todos os mecanismos de controle, necessários para proteção do trabalhador, contra todas as formas de violação de suas liberdades, e nesse caso, em combater sua coisificação, como propriedade de domínio do homem, em submissão a todas as formas de trabalho análogas à de escravo.
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